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TERMO DE REFERÊNCIA N° 01-2025/GIOPE/STU-JOP/CBTU

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na locação de veículos, incluindo motoristas devidamente 
habilitados, para transporte de pessoas em serviço, materiais, documentos e pequenas cargas, com 
quilometragem livre e sem combustível, para atender às demandas da Superintendência de Trens Urbanos
de João Pessoa, em deslocamentos, observados os detalhamentos técnicos e operacionais, especificações 
e condições constantes deste Termo de Referência. 

1.2. Os serviços objetos do presente Termo de Referência são de natureza comum, nos termos do Art. 
113, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia Brasileira de Trens Urbanos, 
(acessível em https://intranet.cbtu.gov.br/images/gagov/geste/contratosgeris/RILC-
CBTU_v4_compilado.pdf).

1.3. A previsão de contratação será de acordo com os quantitativos abaixo, que também estão 
detalhados no Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade de se manter a 
continuidade das atividades de apoio as áreas operacionais e administrativas da empresa, cuja interrupção 
comprometeria o seu pleno funcionamento, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar.

1.5. Da execução dos serviços

1.5.1. Dos veículos

1.5.1.1. Os veículos ficarão à disposição da CBTU 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do mês, 
inclusive sábados, domingos e feriados, e, quando não estiverem em operação, ficarão estacionados nas 
dependências da STU-JOP, exceto quando em viagens;

1.5.1.2. Os veículos deverão estar legalmente licenciados e segurados, com, no máximo, dois anos de 
fabricação e 20.000 quilômetros rodados, em perfeito estado de conservação, limpeza e utilização.
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1.5.1.3. Os veículos serão disponibilizados para circulação com quilometragem livre e estimativa de rodar 
30.000 km/ano, de acordo com o disposto a seguir:

Item Locação de veículos Medida Quant.

01 Veículo tipo sedan executivo Ano de fabricação/modelo de 2024 ou 
superior; bancos com revestimento em couro; motor com cilindrada igual 
ou superior a 2.0; câmbio automático; distância entre eixos do veículo a 
partir de 2.600 mm; tipo de combustível: gasolina e álcool (flex), elétrico ou 
híbrido; ar condicionado automático; 4 (quatro) portas; cintos de segurança 
(dois dianteiros e três traseiros) de 03 (três) pontos; direção hidráulica ou 
elétrica: travas elétricas com travamento central; sistema multimídia: Tela 
de 8" a 12" com suporte para Apple CarPlay e Android Auto; todos os vidros 
com acionamento elétrico; desembaçador elétrico do vidro traseiro; apoios 
de cabeça dianteiros e traseiros reguláveis; porta malas independente com, 
no mínimo, 500 litros de capacidade; capacidade para 5 (cinco) passageiros, 
plotado, zero quilômetro, quilometragem livre e sem combustível, Locação 
mensal envolvendo veículo, manutenção preventiva/corretiva, sistema de 
rastreamento, seguro e demais insumos.

Unidade 1

02 Veículo tipo sedan intermediário Ano de fabricação/modelo de 2024 ou 
superior; bancos com revestimento em couro; motor com cilindrada igual 
ou superior a 1.4; câmbio automático; distância entre eixos do veículo a 
partir de 2.500 mm; tipo de combustível: gasolina e álcool (flex); ar 
condicionado; 4 (quatro) portas; cintos de segurança (dois dianteiros e três 
traseiros) de 03 (três) pontos; direção hidráulica ou elétrica: travas elétricas 
com travamento central; sistema multimídia: Tela de 7" a 10"; todos os 
vidros com acionamento elétrico; desembaçador elétrico do vidro traseiro; 
apoios de cabeça dianteiros e traseiros reguláveis; porta malas 
independente com, no mínimo, 450 litros de capacidade; capacidade para 5 
(cinco) passageiros; plotado; zero quilômetro; quilometragem livre e sem 
combustível; cor branca; Locação mensal envolvendo veículo, manutenção 
preventiva/corretiva, sistema de rastreamento, seguro e demais insumos

2

03 Veículo tipo SUV compacto ano de fabricação/modelo 2024 ou superior; 
capacidade para 5 ocupantes; porta-malas com, no mínimo, 350 litros de 
capacidade volumétrica; motor com cilindrada igual ou superior a 1.6; tipo 
de combustível: gasolina e álcool (flex); 4 (quatro) portas; direção hidráulica 

Unidade 2
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ou elétrica: travas elétricas com travamento central; sistema multimídia: 
Tela de 7" a 10"; todos os vidros com acionamento elétrico; desembaçador 
elétrico do vidro traseiro; apoios de cabeça dianteiros e traseiros reguláveis; 
jogo de tapetes de borracha ou de material similar a carpete; ar 
condicionado; plotado; zero quilômetro; quilometragem livre e sem 
combustível; cor branca; Locação mensal envolvendo veículos, manutenção 
preventiva/corretiva, sistema de rastreamento, seguro e demais insumos;

04 Veículo tipo SUV de 7 lugares ano de fabricação/modelo 2024 ou 
superior; capacidade para até 7 ocupantes; porta-malas com, no mínimo, 
500 litros de capacidade volumétrica; motor com cilindrada igual ou 
superior a 1.8; tipo de combustível: gasolina e álcool (flex); 4 (quatro) 
portas; direção hidráulica ou elétrica: travas elétricas com travamento 
central; sistema multimídia: Tela de 7" a 10"; todos os vidros com 
acionamento elétrico; desembaçador elétrico do vidro traseiro; apoios de 
cabeça dianteiros e traseiros reguláveis; jogo de tapetes de borracha ou de 
material similar a carpete; ar condicionado; plotado; zero quilômetro; 
quilometragem livre e sem combustível; cor branca; Locação mensal 
envolvendo veículos, manutenção preventiva/corretiva, sistema de 
rastreamento, seguro e demais insumos;

Unidade 1

05 Veículo tipo Picape leve cabine dupla, ano de fabricação/modelo 2024 ou 
superior, cabine dupla, com potência mínima de 98cv (G), direção hidráulica 
ou elétrica ou eletro-hidráulica, ar condicionado, mínimo de 04 (quatro) 
portas, capacidade mínima para 05 (cinco) passageiros, capacidade de carga 
mínima 637 kg, combustível gasolina/etanol, vidro elétrico e trava elétrica, 
plotado, zero quilômetro, quilometragem livre, sem combustível, cor 
branca, capota marítima, locação mensal, envolvendo veículos, 
manutenção preventiva/corretiva, sistema de rastreamento, seguro e 
demais insumos, sendo o veículo de fabricação nacional.

Unidade 2

Tabela 1 Especificação mínima dos veículos a serem locados

1.5.1.4. Os veículos que serão colocados à disposição da CBTU/STU-JOP somente serão recebidos após ser 
realizada vistoria, pelo(s) empregado(s) da CBTU/STU-JOP especialmente designado(s), com o objetivo de 
aferir/manter a qualidade dos serviços contratados, momento em que será verificada, além das condições 
gerais do veículo, a exatidão das informações prestadas em relação às especificações e condições. A vistoria 
não eximirá a contratada por eventual dano ou prejuízo agregado ao veículo durante a prestação do serviço, 
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nem retirará da contratada a responsabilidade própria do transporte, tais como a segurança dos 
transportados, dos respectivos bens e terceiros conexos.

1.5.1.5. Os veículos deverão ser equipados com sistema de monitoramento e rastreamento via GPS, com 
disponibilização de relatórios via WEB.

1.5.2. Dos postos de motoristas

1.5.2.1. Para efeito dos serviços de condução dos veículos, será considerado um efetivo de 6 (seis) postos 
de motoristas.

1.5.2.2. Todos os motoristas devem possuir
experiência em caminhões.

1.5.2.3. A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, por posto de trabalho, de 
segunda a sábado, dispostos da seguinte maneira:

Postos de motorista
Tipo de 
Posto

Quant. Descrição Jornada

A 1 Atende, exclusivamente, as demandas da 
Superintendência

08:00h às 17:00h

B 1 Estabelecido diante da necessidade de transporte de 
empregados que garantem o início da operação 
ferroviária

02:30h às 10:10h

C 2 Atende as necessidades de todas as áreas da CBTU João 
Pessoa

08:00h às 17:00h

D 1 Idem posto C 09:00h às 18:00h
E 1 Estabelecido para garantir atendimento às demandas 

até o encerramento das atividades operacionais
11:00h às 20:00h

Tabela 2 Postos de trabalho dos motoristas

1.5.2.4. O horário de trabalho será adequado ao horário de funcionamento da operação ferroviária, 
podendo ser alterado, a critério da CBTU/STU-JOP, conforme a conveniência e atividades a serem 
executadas.
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1.5.2.5. Eventualmente, poderá ser solicitada a presença de postos de trabalho em finais de semana, 
feriados e demais dias.

1.5.2.6. O adicional noturno, necessário para a jornada do posto deverá ser considerado no módulo 1 
na Planilha de Custos e Formação de Preços da CONTRATADA, portanto, não será considerado nas Despesas 
Extraordinárias.

1.5.2.7. Serviços extraordinários que implicarão em adicionais noturno e horas extras deverão ser 
contempladas nas Despesas Extraordinárias.

1.5.2.8. Os motoristas deverão:

a. Assumir diariamente o posto de trabalho de acordo com escala elaborada pela CBTU/STU-JOP, 
devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada;

b. Comunicar imediatamente à CBTU/STU-JOP, bem como ao responsável, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias;

c. Executar a inspeção diária nos veículos, verificando todas as anormalidades e registrar as anotações 
devidas, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho e manutenção do 
veículo;

d. Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela CBTU/STU-JOP, com atendimento 
sempre cortês;

e. Viajar para outros estados da federação indicados pela CBTU/STU-JOP, quando a execução do 
serviço assim o determinar, podendo conduzir veículos da CONTRATADA, ou da própria CBTU, 
disponibilizados para esta finalidade.

1.5.3. Das diárias

1.5.3.1. As diárias, por ocasião de viagem, serão pagas aos motoristas que efetivamente prestarem serviços 
à CBTU/STU-JOP fora da região metropolitana de João Pessoa (PB), por dia de deslocamento, para fazer face 
às despesas de alimentação e/ou estadia.
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1.5.3.2. Consideram-se dois tipos de diárias: (a) diária sem pernoite e (b) diária com pernoite, cujos valores 
unitários correspondem a R$ 100,00 (cem reais) e R$ 200,00 (duzentos Reais), respectivamente.

1.5.3.3. Para efeito de composição de custos, a licitante deverá estimar, para o período contratual de 12 
meses, a quantidade de diárias estabelecidas no quadro abaixo:

Estimativa de diárias
Tipo Quantidade estimada
Diária sem pernoite 100
Diária com pernoite 50

Tabela 3 Estimativa de diárias

1.5.3.4. As diárias deverão ser pagas pela CONTRATADA ao motorista, em até 24 horas (vinte e quatro horas) 
após o envio da solicitação pela CBTU/STU-JOP.

1.5.3.5. A solicitação de diárias, enviada pela Gestão/Fiscalização do Contrato, indicará o motorista, o 
período de deslocamento e a quantidade por tipo de diárias necessárias.

1.5.3.6. Em situações em que a viagem não venha a ser concretizada após o efetivo pagamento da(s) 
diária(s) ao motorista, a Gestão/Fiscalização do Contrato comunicará à empresa CONTRATADA para que 
realize dedução no pagamento do salário não sendo aceita, portanto, a inclusão desse valor na fatura a ser 
paga pela CBTU/STU-JOP.

1.5.3.7. A quantidade de diárias contida na Tabela 3 é uma mera estimativa a ser considerada na formação 
de preço das licitantes, não se trata de quantidade fixa a ser paga até o término do contrato.

1.5.3.8. As diárias efetivamente executadas e pagas aos motoristas, deverão ser apresentadas na fatura 
mensal emitida pela CONTRATADA.

1.5.4. Das horas extraordinárias e adicional noturno

1.5.4.1. Para o cálculo das despesas efetivamente realizadas com horas extraordinárias e adicionais 
noturno, deverá ser utilizada a mesma planilha de custos e formação de preços que a licitante apresentou 
em sua proposta, desconsiderando os módulos 2 (Benefícios Mensais e Diários) e 3 (Insumos Diversos).

1.5.4.2. A estimativa de horas extraordinárias se encontra detalhado no Estudo Técnico Preliminar.

1.5.5. Dos uniformes
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1.5.5.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes 
com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações 
climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens 
seguintes:

a. 02 (duas) Calças sociais;

b. 02 (duas) Camisas de tecido 100% algodão, com botões, e mangas curtas;

c. 01 (um) Par de sapato, tipo social;

d. Crachá de identificação, conforme modelo abaixo, cuja referência está disposta no Manual de 
Identidade Corporativa da CBTU (páginas 40 a 45):

Figura 1 - Modelo do crachá

1.5.6. Do sistema de monitoramento e rastreamento

1.5.6.1. Os veículos devem estar equipados com sistema de rastreamento e monitoramento via satélite por 
GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores, componentes e licença de uso de 
software de gerenciamento com acesso via web e os respectivos serviços de instalação, configuração, 
capacitação, suporte técnico e garantia de funcionamento, cuja implantação é de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA, sem apresentação de ônus à CBTU/STU-JOP.

1.5.6.2. Todos os módulos deverão ter odômetro físico ligado ao veículo, para obtenção da quilometragem 
real, e bateria interna com capacidade mínima de 08 (oito) horas de duração.

1.5.6.3. Todas as despesas com instalação, substituição, manutenção e remoção, serão de responsabilidade 
da empresa Contratada, inclusive as despesas de transmissão e fornecimento de chips de telemetria.
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1.5.6.4. Somente serão permitidos equipamentos homologados pela ANATEL.

1.5.6.5. Os rastreadores deverão possuir um controle inviolável (lacre) para melhor identificação, segurança 
e administração. No caso de avaria ou dano dos referidos dispositivos, o fato será comunicado à 
CONTRATADA para que seja providenciada a substituição ou reparação.

1.5.6.6. Os módulos deverão enviar informações para o sistema de rastreamento informando a violação da 
bateria principal e bateria backup.

1.5.6.7. O sistema de rastreamento deverá possuir relatórios diários, mensais e por período, fornecendo 
históricos de deslocamento e de paradas, posição georreferenciada, endereços, eventos, quilometragem 
real, velocidade média e máxima e trajetos percorridos.

1.5.6.8. O sistema deverá possuir a função de imprimir e exportação para Excel ou outra planilha similar, 
para relatórios gerados.

1.5.6.9. Os relatórios gerados deverão ficar disponíveis para consulta ou impressão pelo período mínimo de 
03 (três) meses.

1.5.6.10. O sistema deverá ser blindado para qualquer tipo de edição nos registros, devendo dispor 
de sistemas de segurança que garanta a integridade e confiabilidade dos dados gerados pelos rastreadores.

1.5.6.11. O sistema deverá ser configurado para envio de posições no máximo a cada 60 (sessenta) 
segundos para veículo ligado e a cada 02 (duas) horas para o veículo desligado.

1.5.6.12. Fica vedada a divulgação das informações de dados do rastreamento de terceiros, estranhos 
à Contratada e a Contratante, tanto por meio digital, em papel ou qualquer outro meio, sem o prévio 
consentimento da Superintendência. 

1.5.6.13. O software de monitoramento deverá estar em pleno funcionamento no prazo de 05 (cinco) 
dias após a entrega dos veículos locados. 

1.5.6.14. A Contratada deverá viabilizar o acesso às informações e relatórios mediante senha 
disponibilizada a servidores designados pela Contratada.

1.6. Documentos anexos a este termo

1.6.1. ANEXO I Matriz de Risco;

1.6.2. ANEXO II Modelo do Processo de Aprovação e de Pagamento de Documento de Cobrança-
PROPAG;
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1.6.3. ANEXO III Especificações de Sustentabilidade;

1.6.4. ANEXO IV Especificações de Saúde e Segurança no Trabalho;

1.6.5. ANEXO V Instrumento de Verificação de Resultado;

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A locação de veículos é essencial para o desempenho regular das atividades praticadas pela 
Companhia, visto que os veículos são utilizados no apoio à operação, à manutenção e às áreas 
administrativas da CBTU. 

2.2. Como a maior parte da frota própria da STU-JOP foi leiloada em 2021, por se encontrar sucateada 
ou apresentar, constantemente, defeitos e como consequência causando danos e prejuízos tanto 
operacionais quanto administrativos, a realização deste contrato de forma terceirizada torna-se necessária, 
uma vez que não se trata de uma atividade fim da companhia e, ainda, é inviável e antieconômico à 
administração efetuar as manutenções corretivas e recuperar os veículos, ao mesmo tempo em que um 
possível contrato com outros modos de transporte (táxi ou transporte por aplicativo) fica descartado devido 
a especificidade dos serviços e materiais transportados e ao risco inerente a dificuldade de acesso às nossas 
estações.

2.3. A contratação de serviços continuados de mão de obra para exercício da função de motorista 
decorre da necessidade de se manter a sequência das atividades de apoio as áreas operacionais e 
administrativa da empresa, cuja interrupção comprometeria o seu pleno funcionamento. Destaca-se ainda 
a inexistência da função de motorista no quadro de funcionários da CBTU/STU-JOP.

3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

3.1. De acordo com as especificações de Sustentabilidade que constam no ANEXO IV, considera-se que:

3.2. Devem ser atendidas as normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei nº 4.150 de 21 
de novembro de 1962, para aferição e garantia de aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 
resistência e segurança dos carros utilizados;

3.3. Deve ser dada preferência à aquisição de produtos constituídos, no todo ou em parte, por materiais 
reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR 15.448-1 e 15.448-215;
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3.4. Os descartes dos resíduos devem estar de acordo com o programa de gestão de resíduos sólidos da 
CBTU, conforme a Resolução nº 194-2019;

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. A realização destes serviços encontra previsão em nosso plano de ação sob:

4.1.1. Categoria Econômica: Despesas Recorrentes

4.1.2. Natureza da Despesa: 339033

4.1.3. Item de Programação: 09 

4.1.4. Plano interno: P1MEADTTS

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1. Será lavrado instrumento contratual entre a STU-JOP/CBTU e a empresa vencedora, com vigência 
de 12 (doze) meses, iniciando a prestação dos serviços a partir da assinatura da ordem de execução, nos 
termos da Lei 13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações Contratos da CBTU.

5.2. O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período, ou seja, 12 (doze) meses, sendo 
possível renovações até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Ata da 651ª Reunião Ordinária da 
Diretoria Executiva da Companhia Brasileira de Trens Urbanos, do Art. 71 da Lei 13.303/2016 e do Art. 233 
do RILC/CBTU, e alterações subsequentes.

6. VISITA TÉCNICA

6.1. A vistoria nas sedes em que serão executados os serviços é facultativa, devendo a empresa que 
manifestar interesse, realizar em até 3 (três) dias antes da data marcada para abertura da presente 
concorrência.

6.2. Para agendamento da visita técnica, a empresa deverá entrar em contato com a Gerência Regional 
Operacional, das 8h às 12h e das 13h às 17h, através do telefone (83) 32414240, Ramal 359.

6.3. Caso não haja interesse na visita técnica, a licitante deverá apresentar declaração de conhecimento 
de todas as condições de fornecimento.
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7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

7.1. O serviço, objeto decorrente da contratação a partir deste Termo de Referência, deverá ser 
prestado mensalmente, contados em dias corridos a partir da ordem de execução e, consequente, início 
dos trabalhos.

7.2. Após o início do contrato, o recebimento definitivo dos serviços, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

7.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo 
estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.

7.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 
mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis.

7.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 
gestor do contrato.

7.6. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização do 
contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

7.7. Para aceite de recebimento e implantação do objeto e posterior encaminhamento ao pagamento 
deverá ser apresentadas as certidões exemplificadas abaixo:

7.7.1. Certidão de regularidade relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

7.7.2. Certidão de regularidade com o INSS;

7.7.3. Certificado de regularidade do FGTS; 

7.7.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;

7.7.5. Cadastro Nacional de Devedores Trabalhistas CNDT;

7.7.6. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal CADIN.
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA será empregadora autônoma do pessoal empregado para a prestação dos serviços, 
não existindo entre seus empregados e a CBTU/STU-JOP, vínculo de qualquer natureza.

8.2. A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência contratual, os veículos à disposição da 
CBTU/STU-JOP, em perfeitas condições de uso em conformidade com a legislação vigente.

8.3. Não será permitido o uso de qualquer letreiro, marca ou logotipo nos veículos que identifique a 
CONTRATADA ou terceiros, exceto adesivo definido pela CBTU/STU-JOP.

8.4. O valor da locação, sempre com quilometragem livre, além de cobrir o custo com o veículo, cobrirá 
as despesas acessórias, tais como IPVA, reposição de veículo/peças, com exceção do combustível, que 
caberá ao CONTRATANTE, e permitindo sempre a utilização de veículos mais novos.

8.5. Manter preposto em João Pessoa - PB, aceito pela Fiscalização, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado 
mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, 
além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

8.5.1. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho.

8.6. Disponibilizar veículos devidamente licenciados e segurados; 

8.7. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguro obrigatório, seguro 
contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros (RCFV danos materiais/danos 
corporais e assistência a ao veículo 24 horas), cobertura total do bem, IPVA, relativo ao exercício de 
contratação, taxas de emplacamento, bem como quaisquer outros custos decorrentes da utilização dos 
veículos, inclusive reparos nos veículos decorrente do uso ou de acidentes, sendo de sua responsabilidade 
também o pagamento de franquia.

8.8. Em casos emergenciais em razão de acidentes e da necessidade de reparos mecânicos que 
comprometam as condições de segurança do condutor, a CBTU/STU-JOP solicitará à CONTRATADA o reparo 
ou a troca do veículo no prazo estabelecido neste Termo de Referência. Os custos de translado e demais 
substituições correrão por conta da CONTRATADA;

8.9. A CONTRATADA deverá entregar os veículos: (a) com o reservatório de combustível abastecido com 
gasolina em sua capacidade máxima, única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA (salvo quando 
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houver necessidade de substituição do veículo locado pelos motivos estabelecidos neste Termo de 
Referência), os demais abastecimentos serão de responsabilidade da CONTRATANTE e (b) em perfeitas 
condições de segurança, inclusive com os itens, como triângulo, chave de roda, macaco, cinto de segurança, 
higiene e limpeza, com 01(uma) cópia extra das chaves para cada veículo, acompanhados de todos os 
documentos de porte obrigatório exigido pelo Código Nacional de Transito e cópia das respectivas apólices 
de Seguro.

8.10. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, 
entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no 
manual do veículo) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, 
durante os intervalos entre as manutenções preventivas.

8.10.1. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 
obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, 
pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores 
dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo. 

8.10.2. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATADA deverá efetuar a lavagem completa 
do veículo. 

8.11. Manter rigorosamente um serviço de lava-jato, com no mínimo 2 (duas) lavagens completas por 
mês para cada veículo locado.

8.12. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos 
sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela 
TWI (Thread Wear Indicators).

8.13. Os serviços de manutenção poderão ser executados pela CONTRATADA em sua sede ou em empresa 
por ela determinada, em qualquer caso, nos municípios da Região Metropolitana de João Pessoa em que a 
CBTU/STU-JOP possuir dependências.

8.14. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os veículos que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más 
condições de segurança.

8.14.1. As substituições deverão ocorrer nas dependências da Superintendência de Trens Urbanos de João 
Pessoa (exceto se o veículo apresentar defeito que impeça o traslado até local determinado neste item), 
podendo, em situações excepcionais, mediante autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas 
dependências da CONTRATADA.
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8.14.2. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica resguardado à 
CBTU/STU-JOP o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não 
realizada, portanto, não cabendo faturamento e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no 
contrato.

8.15. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito 
cometidas por empregados da CONTRATANTE na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos 
valores junto à CBTU/STU-JOP, que acionará o funcionário responsável pela infração.

8.15.1. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos 
referentes aos recursos previstos pela legislação.

8.15.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à CBTU/STU-JOP, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, as 
notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, 
de interpor recursos.

8.15.3. A CONTRATADA não poderá cobrar taxas sobre o valor de multas de trânsito. A cobrança será tão 
somente do valor constante do auto de infração, através de discriminação na fatura, desde que tenha sido 
provocada e comprovada, por funcionário da CBTU/STU-JOP.

8.15.4. Nos casos em que CBTU/STU-JOP não for notificado dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA 
se responsabilizará integralmente pelos pagamentos.

8.16. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à 
CONTRATADA aperfeiçoar a gestão de seus recursos - humanos ou materiais - com vistas à qualidade dos 
serviços e a satisfação da CBTU/STU-JOP.

8.17. As solicitações de transporte e/ou saída dos veículos serão de responsabilidade da CBTU/STU-JOP.

8.18. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra terceiros, 
ficando acordado e estabelecido desde a contratação que a CBTU/STU-JOP não assumirá quaisquer 
responsabilidades ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo 
pagamento de franquias, custos estes que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA que deverá 
comprovar a efetivação do seguro e sua renovação periódica.

8.19. Os veículos deverão estar cobertos por apólice de seguro adicional, que inclua cobertura para danos 
pessoais dos passageiros transportados, envolvidos nos casos de colisão ou qualquer tipo de acidente.

8.20. Os veículos deverão possuir sistema de rastreamento e monitoramento via satélite por 
GPS/GSM/GPRS, conforme estabelecido anteriormente.
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8.21. Fica acordado que havendo necessidade operacional a CBTU/STU-JOP poderá indicar empregados 
de seu quadro efetivo, devidamente habilitado, para conduzir os veículos da CONTRATADA.

8.22. Prestar assistência 24 horas, com plantão para atendimento e socorro do veículo locado, através de 
sistema de comunicação a ser informado.

8.23. Proceder, quando necessário, o agendamento da vistoria dos veículos, junto ao DETRAN, em locais 
próximos à área territorial de uso destes, conforme informação do Fiscal do Contrato.

8.24. Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na documentação 
dos veículos ou faltas decorrentes de má conservação.

8.25. Fazer constar na documentação dos veículos locados, o nome da pessoa jurídica CONTRATADA e 
exigir da CBTU/STU-JOP, o credenciamento e autorização nominal do funcionário no momento da retirada 
do veículo locado.

8.26. Permitir, quando necessário, a entrada em suas instalações físicas, de preposto devidamente 
designado pela CBTU/STU-JOP para a realização de visita técnica, objetivando conhecer as condições 
técnico/operacional da CONTRATADA.

8.27. Manter durante todo o contrato as mesmas condições de habilitação.

8.28. A CONTRATADA fornecerá todos os Recursos Administrativos, Treinamentos e Mão-de-obra 
necessária à completa execução dos serviços.

8.29. Responsabilizar-se perante a CBTU/STU-JOP, por qualquer ato ou omissão de seus prepostos e/ou 
empregados, quando da realização dos serviços contratados.

8.30. Comunicar, por escrito, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer dano ou anormalidade 
que causar no patrimônio da CBTU/STU-JOP, quando da execução dos serviços.

8.31. Submeter à aprovação da CBTU/STU-JOP, o(s) nome(s) de seu(s) empregado(s) designado(s) para 
prestar serviços e fazer-se representar junto à fiscalização da CBTU/STU-JOP.

8.32. Responsabilizar-se pela assistência e/ou atendimento médico e de pronto socorro dos seus 
empregados em serviço, arcando com as despesas decorrentes em caso de acidente no trabalho ou em 
decorrência deste.

8.33. Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados, objetivando manter conduta apropriada 
com os companheiros, os empregados e usuários da CBTU/STU-JOP.
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8.34. Cobrar de seus empregados a boa apresentação, zelando pela aparência individual em serviço nas 
dependências da CBTU, inclusive o fardamento.

8.35. Informar a todos os empregados designados para prestar serviço nas dependências da CBTU/STU-
JOP, de suas normas e procedimentos, observando seu cumprimento, principalmente no que se refere à 
segurança e medicina do trabalho, prevenção contra incêndio e disciplina de pessoal.

8.36. Fornecer sempre que solicitado, qualquer documentação referente aos seus empregados que 
estiverem prestando serviços à CBTU/STU-JOP.

8.37. No primeiro mês da prestação dos serviços e quando da alteração do quadro de pessoal, a 
contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada:

8.37.1. Relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, números da carteira de identidade 
(RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

8.37.2. CTPS dos empregados admitidos devidamente assinadas pela contratada.

8.37.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.

8.38. Responsabilizar-se pelos ônus e encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, bem como pelo 
cumprimento da legislação que rege suas atividades, não existindo, portanto, vínculo empregatício de 
qualquer natureza, entre seus empregados e a CBTU/STU-JOP.

8.39. Ressarcir à CBTU/STU-JOP pelos danos ou prejuízos causados por seus empregados ou prepostos, 
quer nas dependências, quer aos equipamentos em decorrência do serviço, em tempo hábil que não 
ultrapassem 30 dias.

8.40. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos descritos anteriormente, não 
transfere à CBTU/STU-JOP a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o serviço solicitado.

8.41. Os veículos envolvidos na prestação de serviços devem ser substituídos quando atingirem no 
máximo 2 (dois) anos de fabricação.
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8.42. Os veículos deverão ser identificados por adesivos com manta magnética posicionado nas portas 
dianteiras, conforme ilustração abaixo:

Figura 2 - Modelo de adesivo de identificação para portas

8.43. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais e 
municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem aplicáveis e 
necessários ao seu funcionamento como empresa, inclusive a obtenção de todas as licenças, alvará e 
autorizações relacionadas direta ou indiretamente com a execução dos serviços contratados, e ao exercício 
de suas atividades nas jurisdições em que se desenvolverem.

8.44. Caso a CONTRATADA seja isenta ou imune de contribuição de impostos e taxas Federais, Estaduais 
e Municipais, devem destacar na Nota Fiscal/Fatura apresentada, documento que comprove sua isenção, 
imunidade ou opção pelo SIMPLES e no caso específico para IRRF citando inclusive, os dispositivos que a 
acobertam.

8.45. Dispor do quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção seja 
por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, eventuais acréscimos solicitados 
pela CBTU/STU-JOP e outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

8.46. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, de imediato, em eventual ausência, não sendo 
permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

8.47. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, 
não deverá ser mantido nem retornar às instalações da CBTU/STU-JOP.

8.48. Manter controle de frequência/pontualidade de seus empregados sob o contrato.

8.49. Indicar um preposto para realizar semanalmente, em conjunto com a fiscalização da CBTU/STU-JOP, 
o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Prestar informações e esclarecimentos à contratada, bem como proporcionar-lhe todas as 
facilidades necessárias ao bom cumprimento do contrato.

9.2. Atender às disposições do Contrato, do Edital e do Termo de Referência.

9.3. Indicar formalmente, o gestor e fiscal para acompanhamento da execução do contrato e relacionar-
se com a contratada exclusivamente através destas pessoas.

9.4. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 
aspectos técnicos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquela, inclusive 
quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 
aceitos pela contratante, não devem ser interrompidos.

9.5. Receber os serviços prestados entregues pela CONTRATADA, desde que esteja em conformidade 
com o Contrato, Termo de Referência e Edital.

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato, Termo de Referência e 
Edital.

9.7. Efetuar o pagamento, regularmente, das notas fiscais correspondentes aos serviços realizados, 
após devidamente atestadas por servidor responsável e observadas as demais condições exigidas no 
Contrato, Edital e Termo de Referência.

9.8. Disponibilizar instalações sanitárias para uso pelos empregados da CONTRATADA.

9.9. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos.

9.10. Documentar as ocorrências havidas.

9.11. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 
pelas demais empresas do mesmo ramo, de forma a garantir que aqueles continuem a ser os mais 
vantajosos para a Administração.

9.12. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada nos ambientes em que serão realizados os 
serviços, observando-se as normas internas e aqueles locais com acesso restrito.

9.13. Prestar as informações necessárias para que a contratada possa desempenhar os serviços dentro 
das disposições contratuais.
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9.14. Notificar a contratada em razão de qualquer descumprimento das obrigações e deveres assumidos 
neste Termo de Referência e Contrato, exigindo a imediata correção da irregularidade, sem prejuízo das 
penalidades previstas para cada caso.

9.15. Aplicar as penalidades e demais medidas previstas no Contrato, Termo de Referência e Edital, por 
descumprimento de obrigações e deveres neles previstos.

9.16. As multas de trânsito, quando infringidas por responsabilidade da CBTU e sendo comprovada a falha 
do condutor, serão ressarcidas à contratada, logo que a Companhia seja comunicada. Na ocasião, a CBTU 
informará à contratada o nome e o prontuário do condutor infrator para que sejam adotadas as 
providências junto aos órgãos de trânsito. As outras ocorrências serão de responsabilidade da contratada.

9.17. Além de outras obrigações estipuladas neste Termo e no Contrato, A CBTU se obriga a proporcionar 
todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas do Contrato.

10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

10.1. Considerando que a Contatação se refere a uma prestação de serviço continuado, a execução 
mensal será conforme se demonstra abaixo:

Cronograma
Referência Execução Execução 

acumulada
Referência Execução Execução 

acumulada
Jun/2025 5,56% 5,56% Jan/2026 8,33% 63,89%
Jul/2025 8,33% 13,89% Fev/2026 8,33% 72,22%
Ago/2025 8,33% 22,22% Mar/2026 8,33% 80,56%
Set/2025 8,33% 30,56% Abr/2026 8,33% 88,89%
Out/2025 8,33% 38,89% Mai/2026 8,33% 97,22%
Nov/2025 8,33% 47,22% Jun/2026 2,78% 100,00%
Dez/2025 8,33% 55,56%

Tabela 4 Cronograma físico-financeiro

10.1.1. Os meses de junho/2025 e junho/2026 apresentam percentual proporcional, devido à previsão de 
início do Contrato e, consequentemente, fim de contrato.

10.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o ateste do Fiscal/Gestor do contrato, podendo 
ser:
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10.2.1. Por meio de depósito em conta corrente do contratado.

10.2.2. Por boleto bancário com código de barras aceito pelo SBP Sistema Brasileiro de Pagamentos.

10.2.2.1. Em se tratando de boleto bancário este deverá ter o campo de dedução de pagamentos 
para as retenções legais (Tributos Federais e Municipais) ou o valor líquido.

10.3. A CONTRATADA enviará a CBTU/STU-JOP o Documento de cobrança (Fatura - FAT, Nota Fiscal 
Eletrônica - NFE, Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSE) com a discriminação do serviço, objeto do 
Contrato resultante deste Termo de Referência.

10.4. As Notas Fiscais deverão estar acompanhadas de:

10.4.1. PROPAG;

10.4.2. Folha de frequência;

10.4.3. Contracheque dos empregados que prestam serviços por este contrato;

10.4.4. Recibo de pagamento/depósito bancário de salário de cada empregado;

10.4.5. Comprovante de pagamentos dos créditos de vale-transporte dos empregados optantes;

10.4.6. Comprovante de pagamento dos créditos de Vale Alimentação;

10.4.7. Relatório analítico de GPS (SEFIP);

10.4.8. Relatório analítico de GRF (SEFIP);

10.4.9. Comprovante de declaração de contribuições à Previdência Social e a outras entidades e fundos 
FPAS empresas (SEFIP);

10.4.10. Protocolo de envio de arquivos SEFIP (Conectividade Social);

10.4.11. Guia e comprovante de pagamento do FGTS;

10.4.12. Guia e comprovante de pagamento do INSS;

10.4.13. Guia e comprovante de pagamento do ISS;

10.4.14.

10.4.15. Certificado de regularidade do FGTS-CRF;
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10.4.16. Declaração de optante do Simples Nacional (caso seja optante, o corpo da nota deverá 
conter a informação do valor do faturamento acumulado nos últimos doze meses anteriores à emissão da 
nota, e a alíquota correspondente a esse faturamento).

10.5. Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos de cobrança emitidos, a 
CBTU/STU-JOP notificará, por escrito, à CONTRATADA para que sejam procedidas as devidas correções.

10.5.1. Caso o problema seja detectado nos 5 (cinco) primeiros dias úteis após a entrega da fatura pela 
CONTRATADA, a contagem do prazo de pagamento será reiniciada após a entrega dos documentos 
corrigidos. Por outro lado, se a CBTU perceber algum erro após o 5° (quinto) dia útil da entrega dos referidos 
documentos, a contagem de tempo para pagamento será interrompida, prosseguindo a sua contagem 
quando do recebimento no protocolo da CBTU/STU-JOP dos documentos corrigidos.

10.6. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada, preferencialmente, até o oitavo dia útil do mês subsequente 
à execução dos serviços mensurados para início do processo de pagamento.

10.7. A aferição dos serviços executados será ajustada do primeiro ao último dia do mês a que se refere.

10.8. A fiscalização da CBTU/STU-JOP, após conferir, atestará a Nota Fiscal e encaminhará ao gestor do 
contrato, para que seja dado o encaminhamento da Nota Fiscal para pagamento.

11. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo VII para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

11.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA venha a:

11.2.1. Não produzir os resultados acordados;

11.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

11.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços.
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12. CRITÉRIO DE ESCOLHA DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum de caráter 
contínuo, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e são facilmente 
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço global, por meio 
de especificações usuais praticadas no mercado.

12.1.1. Nos preços da proposta deverão estar inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos, como 
impostos, contribuições, taxas, fretes, fardamentos, EPIs, materiais, equipamentos, encargos sociais, fiscais 
e trabalhistas, não sendo a CBTU responsável por subsidiar quaisquer dessas obrigações.

12.2. Deve ser enviado documento no formato do Microsoft Excel® contendo planilha da proposta de 
preços, discriminando todos os valores unitários, bem como fórmulas, de forma a possibilitar a análise da 
comissão de licitação da exequibilidade da proposta.

13. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS

13.1. Para habilitação, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverá verificar, previamente à fase de 
habilitação, a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
consulta aos cadastros impeditivos de licitar ou contratar, em nome da empresa e de seus sócios.

13.2. As empresas deverão comprovar a Qualificação Técnica, conforme art.142 do RILC e regras da IN 
05/2017 Anexo VII-A, por meio de:

13.2.1. Um ou mais Atestados de Capacidade Técnica emitidos por entidade da Administração Federal, 
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, de execução de serviços com 
características e condições semelhantes ao objeto, que comprovem:

13.2.1.1.   Experiência mínima de 1 (um) ano na prestação de serviços terceirizados, ininterruptos ou 
não, até a data da sessão pública de abertura da licitação:  

a. Para comprovação da experiência mínima, será aceito o somatório de atestados;  

b. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

c. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido, pelo 
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;  
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d. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

e. Os atestados deverão estar acompanhados de seus respectivos contratos de prestação de serviços, 

13.2.1.2. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, 
para fins da comprovação de que trata a alínea anterior.

a. O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou 
qualquer outra forma de que a CBTU possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

b. A CBTU se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados, 
podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do 
conteúdo declarado. 

13.2.1.3. Cópia (s) de contrato (s) executado (s) ou em execução a pelo menos doze meses, na data 
de publicação do Edital, referente (s) ao (s) atestado (s) apresentado (s), comprovando que a licitante 
gerencia, ao menos 6 (seis) postos de serviços com características e condições semelhantes ao objeto do 
presente pregão: 

a. A exigência do quantitativo estipulado na alínea anterior é condição mínima necessária para que a 
licitante comprove a capacidade de arcar com todas as suas despesas operacionais, aceitando-se o 
somatório de atestados para fins da comprovação.

13.3. A não apresentação desta documentação implicará na desclassificação do LICITANTE.

14. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Os serviços deste contrato se enquadram como serviço continuado, uma vez que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um 
exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades 
finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um 
serviço público ou o cumprimento da missão institucional (Instrução Normativa nº 5/2017, Art. 15).

14.2. Com relação ao regime de execução contratual o contrato que se pretende realizar será de 
empreitada por preço global, uma vez que, há previsão certa do objeto com boa precisão.
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14.3. Considerando que, havendo divisibilidade do objeto haverá prejuízo na execução do contrato, uma 
vez que os serviços elencados para execução neste contrato são interdependentes e, portanto, dessa forma 
não poderão ser executados separadamente de maneira satisfatória, o objeto será considerado de natureza 
indivisível.

15. DO PARCELAMENTO, CONSÓRCIO E SUBCONTRATAÇÃO

15.1. O fracionamento desse conjunto inviabiliza a solução pretendida. Conforme o ensinamento de 
Marçal Justen Filho: 
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 
Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em contratações diversas e que importam risco 

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
17 eds. rev., atual. e ampliada São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 440). 

15.2. Desse modo, conclui-se que o parcelamento do objeto não deve ser aplicável neste caso. Portanto 
não é permitida a participação de consórcio nem a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, 
não sendo permitido transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços aqui descritos.

16. DA PARTICIPAÇÃO DE SOCIEDADE COOPERATIVA

16.1. Considerando que o objeto da presente licitação envolve a contratação de serviços terceirizados 
com alocação de mão de obra, em que seria exigível a presença dos elementos da habitualidade e 
pessoalidade (vínculo de emprego), não é permitida a participação de sociedades cooperativas, conforme 
vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº. 5 de 2017, bem como o disposto no Termo 
de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU, ocorrido na Ação Civil Pública nº 
01082-2002-020-10-00-0, Vigésima Vara do Trabalho de Brasília.

17. MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

17.1. Ver anexo III
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18. ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

18.1. Ver anexo IV

19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

19.1. A fiscalização será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

19.3. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.

19.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 
empresa para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, dentre outros.

19.5. A Contratante será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em 
desacordo com o Edital e/ou especificações, devendo a empresa refazer ou substituir as partes que 
apresentem defeitos, sem ônus adicionais a CBTU/STU-JOP.

19.6. Na proposta da empresa, deverão estar inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos, 
como impostos, contribuições, taxas, fretes, fardamentos, EPIs, materiais, equipamentos, encargos sociais, 
fiscais e trabalhistas, não sendo a CBTU responsável por subsidiar quaisquer dessas obrigações.

19.7. Deve ser enviado documento no formato do Microsoft Excel® contendo planilha da proposta de 
preços, discriminando todos os valores unitários, bem como fórmulas, de forma a possibilitar a análise da 
comissão de licitação da exequibilidade da proposta.
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20. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 13.303, de 2016 e Regulamento Interno de Licitação e Contratos; cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

20.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

20.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

20.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

20.5. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

20.6. A CONTRATADA deverá manter um preposto em João Pessoa - PB, aceito pela Fiscalização, durante 
o período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário, o 
qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, nº do CPF e do 
documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

20.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

20.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada por gestor, auxiliado por fiscais, todos 
devidamente capacitados, indicados no instrumento contratual e designados por meio de ato 
administrativo específico, inclusive com designação de substitutos, que atuarão na ausência dos titulares 
(RILC/CBTU, Art. 229, caput).

20.9. Além do fiscal técnico, deverão ser designados, para auxiliar o gestor do contrato, fiscais setoriais 
nos casos de contratação de obras e serviços que demandem acompanhamento local ou por unidade 
especializada. (RILC/CBTU, Art. 229, § 6º, caput).
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21. EXIGÊNCIA FINANCEIRA 

21.1. A documentação relativa à capacidade econômico-financeira da CONTRATADA ficará limitada ao 
exposto no Art. 141 do RILC/CBTU (https://intranet.cbtu.gov.br/images/gagov/geste/contratosgeris/RILC-
CBTU_v4_compilado.pdf).

22. CONTA VINCULADA

22.1. A CBTU depositará, mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados para o 
pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores envolvidos na 
execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c as regras constantes do anexo VII, 
ambos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, os quais somente serão liberados para o pagamento 
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

22.1.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13os salários, quando devidos;

22.1.2. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos 
empregados vinculados ao contrato;

22.1.3. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13os salários proporcionais, férias proporcionais e à 
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado 
ao contrato; e

22.1.4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

22.2. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas serão destacadas do valor mensal do 
contrato e depositadas em conta vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, junto à instituição bancária, 
bloqueada para movimentação.

22.3. A movimentação da conta vinculada se dará mediante autorização expressa pela CBTU, 
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

22.4. A CONTRATADA poderá solicitar à autorização da CBTU para utilizar os valores da conta vinculada 
para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do 
contrato.

22.5. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações 
trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar 
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à CBTU os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos 
de vencimento.

22.6. A CBTU expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos 
cálculos, a autorização para a movimentação, dirigida à instituição financeira oficial no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

22.7. A CONTRATADA deverá apresentar à CBTU, no prazo máximo de 3 (três) dias corridos, o 
comprovante das transferências bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações 
trabalhistas.

22.8. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à CONTRATADA, no momento do 
encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, 
após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 
contratado.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. As sanções administrativas decorrentes de infrações e condutas relacionadas à execução do objeto 
estão previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos e/ou no Instrumento Contratual.

24. PAGAMENTO

24.1. A CONTRATADA enviará mensalmente à CBTU/STU-JOP a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço 
prestado acompanhado dos seguintes documentos: 

a. PROPAG;

b. Folha de frequência;

c. Contracheque dos empregados que prestam serviços por este contrato;

d. Recibo de pagamento/depósito bancário de salário de cada empregado;

e. Comprovante de pagamentos dos créditos de vale-transporte dos empregados optantes;

f. Comprovante de pagamento dos créditos de Vale Alimentação;

g. Relatório analítico de GPS (SEFIP);



169

h. Relatório analítico de GRF (SEFIP);

i. Comprovante de declaração de contribuições à Previdência Social e a outras entidades e fundos 
FPAS empresas (SEFIP);

j. Protocolo de envio de arquivos SEFIP (Conectividade Social);

k. Guia e comprovante de pagamento do FGTS;

l. Guia e comprovante de pagamento do INSS;

m. Guia e comprovante de pagamento do ISS;

n. Municipal, INSS, Justiça dFLo Trabalho;

o. Certificado de regularidade do FGTS-CRF;

p. Declaração de optante do Simples Nacional (caso seja optante, o corpo da nota deverá conter a 
informação do valor do faturamento acumulado nos últimos doze meses anteriores à emissão da nota, e a 
alíquota correspondente a esse faturamento).

24.1.1. Em caso de falta de qualquer dos documentos acima, ficará suspenso o encaminhamento da Nota
Fiscal/Fatura, devendo voltar a contar do prazo após sua completa regularização.

24.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada no último dia útil do mês de referência e o restante 
da documentação até o dia 5 (cinco) do mês subsequente à execução dos serviços mensurados;

24.3. A medição dos serviços executados será ajustada de 01(um) a 30(trinta) no mês a que se refere;

24.4. A fiscalização da CBTU, após conferir, atestará a Nota Fiscal e encaminhará ao gestor do contrato, 
para que seja dado o encaminhamento da Nota Fiscal para pagamento;

24.5. O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após atesto do gestor/fiscal do contato, mediante 
apresentação de nota fiscal de serviços, acompanhada de toda documentação.

25. DA GARANTIA CONTRATUAL

25.1. A contratada prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, na 
modalidade Seguro Garantia. O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir imperfeições 
na execução do Contrato ou para reparar danos decorrentes de ação ou omissão da empresa contratada 
ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações 
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ou omissões, ficando obrigado a repor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier 
a ser utilizada pelo contratante;

25.2. A garantia prestada será retida definitiva, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 
rescisão por culpa da contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

25.3. A garantia será restituída automaticamente ou por solicitação, somente após o integral 
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos 
causados ao contratante.

26. REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E/OU REVISÃO CONTRATUAL

26.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem 
que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA 
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas no 
formato Excel editáveis para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no 
Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

26.1.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

26.1.1.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

26.1.1.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

26.1.1.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes 
da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital

26.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço.
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26.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
celebrada ou apostilada.

26.4. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da 
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso 
não haja prorrogação.

26.5. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

26.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser 
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

26.6.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes 
de mão de obra;

26.6.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

26.6.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos 
sujeitos à variação de preços do mercado;

26.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA 
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar 
o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 
preclusão.

26.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios trabalhistas não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

26.9. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
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obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.

26.10. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
apresentada em formato Excel, desprotegida, com todas as fórmulas expostas, e com a memória de cálculo, 
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 
abrangida pelo contrato e demais comprovações de variação de preço.

26.11. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos 
preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado 
mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 
Decreto n.º 1.054, de 1994):

, onde:

R - Valor do reajuste procurado;

V - Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº - índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 

proposta da licitação;

I - Índice relativo ao mês do reajustamento.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. As rotinas, especificações, localizações e equipamentos constantes no presente Termo de 
Referência são referências básicas para o processo licitatório e a contratação;

27.2. Casos omissos serão objeto de apreciação, exclusivamente, da CBTU/STU-JOP, cabendo, no 
entanto, justificativas por parte da CONTRATADA;

27.3. No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas para perfeita 
execução do contrato;

27.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas dos colaboradores, não 
transfere à CBTU/STU-JOP a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o serviço solicitado;
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27.5. Na proposta de preço deverá ser informado os seguintes dados:

27.5.1. Identificação do licitante;

27.5.2. Valor unitário do item descrito;

27.5.3. Valor total conforme projeções de quantidade demanda no Termo de Referência;

27.5.4. Assinatura do responsável pela proposta.

João Pessoa, Paraíba, segunda-feira, 03 de abril de 2025
                        

OTHOMAGNO VIEGAS DOS SANTOS
Gerente Regional Operacional
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ANEXO I

Matriz de Risco
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O documento visa a elaboração de um MAPA DE GERANCIAMENTO DE RISCOS para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, INCLUINDO MOTORISTAS, para suprir a 

necessidade de transporte de funcionários na STU-JOP.

1. INTRODUÇÃO

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos 
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do 
objeto e da gestão contratual e seu objetivo principal é aumentar o grau de certeza na consecução dos 
objetivos, o que tem impacto direto na eficiência. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, 
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à 
combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da 
contratação/aquisição, bem como o alcance dos resultados pretendidos com o objeto. Para cada risco 
identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de 
responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos 
riscos. Os riscos identificados no projeto devem ser registrados, avaliados e tratados:

Durante a fase de planejamento, a equipe de Planejamento da Contratação deve proceder às ações de 
gerenciamento de riscos e produzir o Mapa de Gerenciamento de Riscos;  Durante a fase de Seleção 
do Fornecedor, o Integrante Administrativo com apoio dos Integrantes Técnico e Requisitante deve 
proceder às ações de gerenciamento dos riscos e atualizar o Mapa de Gerenciamento de Riscos; e, 
Durante a fase de Gestão do Contrato, a Equipe de Fiscalização do Contrato, sob coordenação do 
Gestor do Contrato, deverá proceder à atualização contínua do Mapa de Gerenciamento de Riscos, 
procedendo à reavaliação dos riscos identificados nas fases anteriores com a atualização de suas 
respectivas ações de tratamento, e à identificação, análise, avaliação e tratamento de novos riscos.

A seguir são definidos os parâmetros escalares que representam, para o processo de contratação em 
análise, os níveis de probabilidade e impacto, que resultarão nos níveis de risco, após a multiplicação. 
Esses resultados irão nortear as ações relacionadas aos riscos durantes as fases de contratação 
(planejamento, seleção de fornecedor e gestão do contrato).

De acordo com a IN SEGES-MPDG 05/2017, Art.26: 

§ 1º O Mapa de Riscos deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, 
pelo menos:

I - ao final da elaboração dos Estudos Preliminares;
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II - ao final da elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico;

III - após a fase de Seleção do Fornecedor; e

IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela 
fiscalização.

ESCALA DE PROBABILIDADE
PROBABILIDADE PESO DESCRIÇÃO

Muito Baixa 1 O evento poderá até ocorrer, mas não há histórico conhecido do 
evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência.

Baixa 2 O histórico conhecido aponta para baixa frequência, podendo o
evento ocorrer de forma inesperada ou casual.

Média 3 Repete-se com frequência razoável.
Alta 4 Repete-se com elevada frequência ou sua ocorrência é até

esperada, pois os indícios apontam essa possibilidade.
Muito Alta 5 Os indícios indicam claramente que o evento ocorrerá, 

portanto, é praticamente certo.

ESCALA DE IMPACTO
IMPACTO PESO DESCRIÇÃO

Muito Baixo 1 Não altera o alcance do objetivo.

Baixo
2 Compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não

impede o alcance da maior parte do atingimento do objetivo.

Médio
3 Compromete razoavelmente o alcance do objetivo, porém

recuperável.

Alto
4 Compromete a maior parte do atingimento do objetivo, 

sendo de difícil reversão.

Muito Alto
5 Compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do

objetivo, de forma irreversível.
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Classificação Valor Cor
Muito baixo 3
Baixo 6
Médio 12
Alto 20
Muito alto 25



74

2. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS

A tabela a seguir apresenta os riscos identificados e classificados:

ID Risco Risco Fase Probabilidade 
(P)

Impacto 
(I) (P)x(I) Nível de 

Risco

R1 Definição inadequada do 
escopo

Planejamento  e 
Seleção do 
Fornecedor

Baixo Alto 8 Médio

R2 Estimativa de Custos 
incorreta

Planejamento  e 
Seleção do 
Fornecedor

Médio Alto 12 Médio

R3
Critérios de Seleção 
Ineficientes

Planejamento  e 
Seleção do 
Fornecedor

Médio Alto 12 Médio

R4 Planejamento de 
Cronograma Insuficiente

Planejamento  e 
Seleção do 
Fornecedor

Médio Alto 12 Médio

R5 Análise de Mercado 
inadequada

Planejamento  e 
Seleção do 
Fornecedor

Médio Muito 
alto 15 Alto

R6
Fornecedores não 
cumprirem os termos 
estabelecidos no contrato

Gestão do contrato Médio Médio 9 Médio

R7

Veículos locados 
apresentarem problemas de 
manutenção não resolvidos 
prontamente

Gestão do contrato Muito alto Muito 
alto 25 Muito Alto

R8

Motoristas não estarem 
devidamente treinados ou 
não agirem de acordo com os 
padrões esperados.

Gestão do contrato Muito alto Alto 20 Alto

R9
Problemas na gestão de 
documentação e relatórios 
relacionados ao contrato

Gestão do contrato Médio Baixo 6 Baixo

R10 Segurança inadequada para 
motoristas e passageiros. 0 Muito alto Muito 

alto 25 Muito Alto
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3. AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS IDENTIFICADOS
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ANEXO II
Modelo do Processo 
de Aprovação e de 

Pagamento de 
Documento de 

Cobrança
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PROPAG No

QUADRO A

INSTRUMENTO CONTRATUAL NO CONTRATADA CNPJ/CPF

GESTOR EVENTO:

BANCO NO AGÊNCIA NO C/C NO

TIPO DOC DOCUMENTO NO VALOR BRUTO DATA EMISSÃO PRAZO DE PAGAMENTO

QUADRO B QUADRO C

1. PROTOCOLO CBTU/AC APROVAÇÃO E ORÇAMENTAÇÃO DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

VALOR DA COBRANÇA

VALOR DA GLOSA

VALOR APROVADO

TIPO DE COBRANÇA

PRINCIPAL     

REAJUSTE

DESPT. REEMB.

.......................

GARANTIA

SIM NÃO

FIANÇA

SEGURO

CAUÇÃO

ADT FEX

NOTA DE EMPENHO 1 FONTE 1

NOTA DE EMPENHO 2 FONTE 2

         

VENCIMENTO DIFERENCIAL ICMS

SIM NÃO

PLANO INTERNO (PI)

GESTOR DATA COORDENADOR DO PROGRAMA DATA

2. GEFIC

Data:       /       /
Hora:        :          h

Empregado

3. GESTOR

Data:       /       /
Hora:        :          h

Empregado

QUADRO D

CONTROLE DE LIQUIDAÇÃO

NOTA LANÇAMENTO DE SISTEMA VALOR 1

NOTA LANÇAMENTO DE SISTEMA VALOR 2

RETENÇÕES NA FONTE

% COD BASE DE CÁLCULO VALOR

DIVS

INSS

ISS

CAUÇÃO

.................

VALOR LÍQUIDO

% BASE DE CÁLCULO VALOR

DIF. ICMS

QUADRO E QUADRO F

1.Classificação/Executor

Data: CEREG/GECOC

2.Conformidade

Data: GEFIC

Autorização

Data: DA
1ª Via: Acompanha Documento de Cobrança PROPAG
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ANEXO III
Especificações de 
sustentabilidade



 

ANEXO  - ESPECIFICAÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS INCLUINDO MOTORISTAS DEVIDAMENTE HABILITADOS. 

 

Não necessita de especificação de sustentabilidade 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIOGO DA FONSECA SOARES 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO  

ENGENHEIRO AMBIENTAL 
 

 
 
 

João Pessoa, 06 de Março de 2025 



87

ANEXO IV
Especificações de 

saúde e segurança do 
trabalho



ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS INCLUINDO 
MOTORISTAS DEVIDAMENTE HABILITADOS. 

 
A CONTRATADA deverá cumprir as seguintes especificações de segurança e saúde do 

trabalho: 
1.1.1 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 01: 

1.1.1.1 Cabe ao empregador: cumprir e fazer cumprir as disposições legais 
e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 

1.1.1.2 Informar aos trabalhadores 

1.1.1.2.1 os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho; 

1.1.1.2.2 as medidas de prevenção adotadas pela empresa para eliminar 
ou reduzir taisriscos 

1.1.1.2.3 os resultados dos exames médicos e de exames 
complementares de diagnóstico aos quais os próprios 
trabalhadores forem submetidos 

1.1.1.2.4 os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais 
de trabalho. 

1.1.1.2.5 permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a 
fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança 
e saúde no trabalho; 

1.1.1.2.6 determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de 
acidente ou doença relacionada ao trabalho, incluindo a análise de 
suas causas; 

1.1.1.2.7 disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações 
relativas à segurança e saúde no trabalho; e  

1.1.1.2.8 implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de 
acordo com a seguinte ordem de prioridade: I. eliminação dos 
fatores de risco; II. minimização e controle dos fatores de risco, 
com a adoção de medidas de proteção coletiva; III. minimização e 
controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas 
administrativas ou de organização do trabalho; e adoção de 
medidas de proteção individual 

1.1.1.3 A organização deve implementar, por estabelecimento, o 
gerenciamento de riscos ocupacionais em suas atividades. 



1.1.1.4 Elaborar e implementar o gerenciamento de riscos 
ocupacionais deve constituir um Programa de Gerenciamento 
de Riscos - PGR 

1.1.2 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 05: 

1.1.2.1 A CONTRATADA deverá constituir CIPA nos termos da NR-05 e 
uma cópia do processo deve ser enviada à CBTU; 

1.1.2.2 Caso a CONTRATADA não esteja contemplado no Quadro I da 
NR-05, deve designar formalmente um colaborador para tratar das 
questões relativas à CIPA devidamente treinado conforme 
programa definido pela referida norma. 

1.1.3 Atendimento às Normas Regulamentadoras (NR) 06: 

1.1.3.1 Garantir o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual - 
EPIs aos trabalhadores, conforme PGR; 

1.1.3.2 Registrar o fornecimento dos EPIs entregues aos trabalhadores, 
apresentado cópia da ficha de controle de EPIs à fiscalização da 
CBTU; 

1.1.3.3 Fornecer vestimenta apropriada ao trabalho, com crachá de 
identificação aos empregados; 

1.1.4 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 07: 

1.1.4.1 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e 
preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, 
mantendo-o atualizado; 

1.1.4.2 Fornecer cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASOs) dos 
empregados, com a especificação dos exames complementares 
realizados, de acordo com as atividades desenvolvidas e com o 
PCMSO; 

1.1.4.3 O PCMSO deverá estar em consonância com o estabelecido no 
PGR. 

1.1.5 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 10: 

1.1.5.1 Cópia da documentação comprobatória de habilitação, 
capacitação e autorização para trabalhos com energia elétrica; 

1.1.5.2 Comprovação de treinamento básico e, caso necessário, 
complementar em serviços com eletricidade. 



1.1.6 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 11: 

1.1.6.1 Para os trabalhos envolvendo operação de elevadores, guindastes, 
transportadores industriais e máquinas transportadores, a 
CONTRATADA deverá atender o estabelecido na NR 11, no que 
tange o transporte, movimentação, armazenamento e manuseio de 
materiais. 

1.1.7 Atendimento à Norma Regulamentadora (NR) 35: 

1.1.7.1 Cópia da comprovação de treinamento em trabalho em altura 
específico para a atividade contratual; 

1.1.7.2 Cópia da documentação comprobatória de capacitação e 
autorização para trabalhos em altura. 

1.2 Equipamentos de Proteção Coletiva  EPC: 

1.2.1 Para a execução dos serviços a CONTRATADA deverá utilizar 
prioritariamente EPCs, os quais deverão estar especificados e ter a 
adequação de seu uso definidos no PGR da CONTRATADA. 

1.2.2 Todas as mudanças nos procedimentos de trabalho e dos EPCs 
utilizados na execução dos serviços deverão ser comunicadas 
previamente à fiscalização da CBTU para análise e aprovação. 

1.3 Comunicação de Acidentes: 

1.3.1 Sem prejuízo da comunicação obrigatória prevista na legislação 
pertinente, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à 
fiscalização da CBTU, todo incidente e acidente com ou sem 
afastamento, material, ambiental e/ou de trânsito após a sua 
ocorrência; 

1.3.2 Em caso de ocorrência com vítima, parar imediatamente os 
serviços, providenciar o imediato isolamento da área, informar à 
fiscalização do contrato, tomar as providências necessárias, emitir 
CAT dentro do prazo legal e encaminhar à fiscalização da CBTU. 

1.4 Paralisação dos serviços por motivo de falta de segurança: 

1.4.1 A fiscalização ou o SESMT da STU-JOP/CBTU pode paralisar 
qualquer serviço no qual se evidencie descumprimento dos 
padrões de segurança da companhia ou da legislação pertinente; 

1.4.2 Qualquer colaborador pode paralisar qualquer serviço no qual se 
evidencie em risco iminente à sua segurança ou saúde, assim com 
a das demais pessoas, à integridade das instalações e/ou ao meio 
ambiente; 



1.4.3 A paralisação dos trabalhos motivada por falta de condições de 
segurança e consequentemente a não observância das normas, 
instruções e regulamentos aqui citados, não eximirão a 
CONTRATADA das obrigações e penalidades previstas nas 
cláusulas do contrato referentes a prazos e multas. 

1.5 O CONTRATADO deve possuir nas frentes de trabalho kit completo de 
primeiros socorros e pessoal treinado para atendimento em emergências. 

1.6 Sem prejuízo da legislação e das normas vigentes a CONTRATADA deverá 
assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os 
trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de 
trabalho, com carga horária mínima de 02 (duas) horas mensais, conforme a 
Resolução 98/2012 do Conselho Superior de Justiça do Trabalho  CSJT. 

1.7 Os programas elaborados deverão contemplar os riscos existentes no objeto 
do contrato. O atendimento aos itens elencados neste documento não exime a 
CONTRATADA da observância às demais exigências legais pertinentes à 
segurança e saúde do trabalho, devendo cumpri-las integralmente. 

1.8 Para garantir a gestão adequada da segurança do trabalho nas obras, a 
empresa contratada deverá contratar um técnico especializado em segurança 
do trabalho. 

 

João Pessoa, 06 de Março de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 
DIOGO DA FONSECA SOARES 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
ENGENHEIRO CIVIL 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 
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1. INTRODUÇÃO

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o 
provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, 
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço 
e respectivas adequações de pagamento. 

1.2. A Fiscalização Técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução do objeto e, se for 
o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, e a aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo as previstas no presente anexo, 
sempre que a contratada: 

1.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; 

1.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

2. OBJETIVOS A ATINGIR

2.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços, cujo principal objetivo é assegurar a prestação dos serviços, no 
qual a CONTRATADA deverá executá-los conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste 
Instrumento, de forma contínua e com elevados níveis de qualidade, sob a supervisão da Equipe de 
Fiscalização do Instituto, identificando eventuais falhas ou outras situações que possam influenciar a 
medição de resultados na prestação do serviço.

3. FORMAS DE AVALIAÇÃO

3.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e utilizado 
o Instrumento de Medição de Resultado IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e metas 
definidos neste documento. 

3.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em penalidades, 
conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de 
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apresentação, pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto contratual, conforme 
estabelecido pelos indicadores

3.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela CONTRATADA como um compromisso de 
qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da 
qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida. 

3.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa CONTRATADA deverá cumprir 
com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho. 

3.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, 
cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados. 

3.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de medição de 
resultado descritas nos itens abaixo.

4. SANÇÕES

4.1. Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não 
configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades 
previstas em contrato. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

4.2. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

4.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. A análise dos 
resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em penalidades, conforme prevê o 
Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de apresentação, 
pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos 
indicadores. 

4.4. A depender da abrangência da ocorrência, a mesma poderá ser pontuada, simultaneamente, 
em mais de um item do IMR mensal, sujeitando a CONTRATADA às respectivas glosas e sanções. O 
somatório das glosas mensais fica limitadas ao percentual de 10% (dez por cento) das medições, 
estando, contudo, a CONTRATADA sujeita às demais sanções e penalidades contratuais cabíveis.

4.5. Para efeito de cálculo de Glosas, salvo se orientado de maneira específica nos quadros de 
indicadores do IMR, quando a referência para o cálculo for o valor da Medição Mensal, considerar-se-
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á o valor da medição correspondente à data da ocorrência do fato apontado. Quando não for possível 
afirmar tal data, considerar-se-á a data da constatação pela Fiscalização da CONTRATANTE.

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS

5.1. Com base nas experiências de gestão e fiscalização de contratos anteriores, foram listados os 
indicadores a serem acompanhados diariamente;

5.2. A tabela 1 apresenta os indicadores identificados bem como atributos como Finalidade, meta a 
cumprir, instrumento de medição, forma de acompanhamento, periodicidade, mecanismo de cálculo 
e sanções previstas;

5.3. Todos os indicadores terão como início da vigência a Assinatura do contrato;

5.1. Para cada indicador listado, é estabelecido um peso a ser somado a cada incidência do mesmo. 
Para tanto, foi elaborada a matriz GUT a fim de identificar a gravidade, urgência e tendência de cada 
ocorrência, seguindo os seguintes princípios:

5.1.1. Gravidade: É analisada pela consideração da intensidade ou impacto que o problema pode 
causar se não for solucionado. A pontuação da gravidade varia de 1 a 5 seguindo o seguinte critério: 1 
- sem gravidade; 2 - pouco grave; 3 - grave; 4 - muito grave; 5 - extremamente grave.

5.1.2. Urgência: É analisada pela pressão do tempo que existe para resolver determinada situação. A 
pontuação da urgência varia de 1 a 5 seguindo o seguinte critério: 1 - pode esperar; 2 - pouco urgente; 
3 - urgente, merece atenção no curto prazo; 4 - muito urgente; 5 - necessidade de ação imediata.

5.1.3. Tendência: Representa o potencial de crescimento do problema, a probabilidade do problema 
se tornar maior com o passar do tempo. 1 - não irá mudar; 2 - irá piorar a longo prazo; 3 - irá piorar a 
médio prazo; 4 - irá piorar a curto prazo; 5 - irá piorar rapidamente.
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5.2. Ao maior valor obtido foi estabelecido o peso máximo de 2. Aos demais valores obtidos, foram 
atribuídos valores proporcionais de peso a serem contabilizados nas faixas de ajuste de pagamento, 
conforme tabela 2.

ID
Indicador

Indicador Gravidade Urgência Tendência GUT Peso

1 Uso dos uniformes e asseio 
pessoal por parte dos 
funcionários

2 2 2 8 0,13

2 Funcionário deixar o posto 
de trabalho, sem a devida 
justificativa.

3 3 2 18 0,29

3 Conduta incompatível com 
o posto, favorecendo o 
surgimento de conflitos e 
desavenças

3 3 5 45 0,72

4 Tratamento com respeito, 
educação e ética os 
passageiros do veículo

3 3 4 36 0,58

5 Cometimento de infrações 
de trânsito, 
descumprimento das regras 
de trânsito e direção 
agressiva 

5 5 5 125 2,00

6 Veículo em boas condições 
de higiene e limpeza  

3 3 4 36 0,58

7 Uso dos veículos por 
pessoas estranhas ao 
serviço

5 5 5 125 2,00

8 Uso dos veículos para 
interesses próprios 

5 5 5 125 2,00

9 Revisões e substituições 
dos veículos dentro do 
prazo estabelecido 
contratualmente

5 5 5 125 2,00

10 Pagamento das diárias 
dentro do prazo 
estabelecido pelo Termo de 
Referência

4 4 4 64 1,02

11 Envio da documentação 
comprobatória para 
processo de pagamento

3 3 4 36 0,58

12 Veículos apresentando 
problemas que o impeçam 
de transitar com segurança

5 5 5 125 2,00
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5.3.A tabela 3, mostra as faixas de ajuste de pagamento por fator de qualidade;

Faixa Fator de Qualidade (%) Pagamento Valor Contrato

1 0,0 - 1,9 100%
2 2,0 - 3,9 99%
3 4,0 - 5,9 98%
4 6,0 - 8,9 95%
5 9,0 - 11,9 92%
6 Acima de 12 90%

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS

6.1. As quantidades de ocorrências identificadas nos indicadores mensurados, serão mensalmente 
inseridas na tabela de Cálculo do Pagamento do valor contratual (%), tabela 4, pelo fiscal do contrato, 

;

6.2. Todas as ocorrências serão multiplicadas pelo Peso da Ocorrência e somadas no campo Fator de 
Qualidade.

6.3. O valor totalizado servirá como base para indicar o ajuste no pagamento conforme a nota 
atingida.

ID
Indicador

Indicador
Nº de Ocorrências

verificadas pela
fiscalização

Peso da
Ocorrência

Total

1 Uso dos uniformes e asseio pessoal 
por parte dos funcionários

0,13 0,0

2 Funcionário deixar o posto de 
trabalho, sem a devida justificativa.

0,29 0,0

3 Conduta incompatível com o posto, 
favorecendo o surgimento de 
conflitos e desavenças

0,72 0,0

4 Tratamento com respeito, educação 
e ética os passageiros do veículo

0,58 0,0

5 Cometimento de infrações de 
trânsito, descumprimento das regras 
de trânsito e direção agressiva 

2,00 0,0

6 Veículo em boas condições de 
higiene e limpeza  

0,58 0,0

7 Uso dos veículos por pessoas 
estranhas ao serviço

2,00 0,0
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8 Uso dos veículos para interesses 
próprios 

2,00 0,0

9 Revisões e substituições dos veículos 
dentro do prazo estabelecido 
contratualmente

2,00 0,0

10 Pagamento das diárias dentro do 
prazo estabelecido pelo Termo de 
Referência

1,02 0,0

11 Envio da documentação 
comprobatória para processo de 
pagamento

0,58 0,0

12 Veículos apresentando problemas 
que o impeçam de transitar com 
segurança

2,00 0,0

FATOR DE QUALIDADE 0,0
VALOR DO PAGAMENTO 100%

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1. Este instrumento visa clarear e solidificar o pactuado entre as partes, de forma a promover
serviços de qualidade e com eficiência visando garantias para o interesse público e apresenta objetivos 
realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços, de forma a facilitar a gestão e fiscalização do 
contrato.

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

8.1.

8.2.
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Representante Legal da Empresa 



A
B João Pessoa/PB
C
D 12

1
Postos tipo

"A", "C", "D" e "E"
Posto tipo

"B"

2

3

4

I  % Valor (R$) Valor (R$)

A 

B
C 
D 
E
F
G
H

0,00%

II Valor (R$) Valor (R$)

A

B

-10,00%

C

D

E

F

III Valor (R$) Valor (R$)
A
B
C
E

Auxílio alimentação (valor e % de desconto 
estabelecido na última  CCT )

Adicional Periculosidade 

Data base da categoria (dia/mês/ano)

 Motorista de veículos 6t a 15t 

01/07/2024

Adicional Insalubridade

Transporte: Dias Úteis x (Vlr. Atual da 
Passabem de ônibus- Ida e Volta) 

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Elaboração da planilha 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇOS

Município/UF 

Elaboração própria

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo

Motorista Postos de Trabalho

Tipo de serviço
I - MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Salário normativo da categoria profissional (Conforme Última Convenção 
Coletiva da Categoria)
Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Identificação do Serviço

6

Adicional de hora extra

Tipo de serviço Unidade Medida Quantidade  de Funcionários para Execução dos Serviços

Nº de meses de execução contratual

Adicional Noturno

Composição da Remuneração

Salário Base (valor estabelecido na última CCT -
Convenção Coletiva de Trabalho)

Intervalo intrajornada
Outros (especificar)

Total de Remuneração 

Hora noturna adicional

Outros (Especificar planilha em nova aba do excel )
Total de Insumos

MÓDULO 4 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Materiais (obs: Preencher planilha detalhada outra aba do excel)

MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 - INSUMOS DIVERSOS (uniformes, materiais, equipamentos e outros)

Benefícios Mensais e Diários

Assistência médica e Odontológica

Dedução Legal

Seguro de vida, invalidez e funeral

Insumos diversos

Total de benefícios mensais e diários

Uniformes  (obs: Preencher planilha detalhada outra aba do excel)

Outros (especificar)

Auxílio creche

Equipamentos (obs: Preencher planilha detalhada outra aba do excel)



4.1 % Valor (R$) Valor (R$)
A
B
C
D
E
F

G

H
0,00%

4.2 % Valor (R$) Valor (R$)
A
B

C

4.3 % Valor (R$)

A

B

4.4 % Valor (R$) Valor (R$)
A
B
C
D

E

F

G

H

4.5 % Valor (R$) Valor (R$)

A
B
C
D
E
F
G

H

4 Valor (R$) Valor (R$)
4.1
4.2
4.3
4.4
4.5
4.6

5
%

Valor R$ Valor R$

FGTS

13º Salário e Adicional de férias

Submódulo 4.2 - 13º Salário e Adicional de Férias

INCRA

SESI
INSS (Obs: 0% se optante pelo Simples)

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e 
Adicional de Férias

Total

Encargos previdenciários e FGTS

SENAC

Seguro acidente do trabalho (CNAE 4322-3/01 - 
Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás - 3%)
SEBRAE                                 

Total

SALÁRIO EDUCAÇÃO   

Adicional de férias

Férias (Resolução CNJ 98/09)                        
Ausência por doença
Licença paternidade

Aviso prévio indenizado
Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 
Multa do FGTS s/  aviso prévio indenizado

Total

 13º salário (Resolução CNJ 98/09)

Total

 Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 
Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado

Submódulo 4.4 - Rescisão

Provisão para Rescisão

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

Afastamento Maternidade
Afastamento Maternidade - Lei 10.710/2003 (item 
reembolsado pelo INSS, logo não é custo do 
empregado ou do empregador. Valor é somente base 
para cálculo do item B, não deve compor o total deste 
submódulo)Incidência do Submódulo 4.1 sobre afastamento 
Maternidade

Subtotal

Subtotal
Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de 

Total

Módulo 4 - QUADRO RESUMO (Encargos Sociais e Trabalhistas)
Encargos previdenciários e FGTS

Aviso prévio trabalhado

Ausências legais

Outros (especificar)
Ausência por Acidente de trabalho

Composição do custo de Reposição do Profissional 
Ausente

13 º salário + Adicional de férias

Outros (especificar)

Total

Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro (BDI)

Custo de rescisão
Custo de reposição do profissional ausente

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO - BDI

Contribuição Social do aviso prévio trabalhado

Indenização Adicional

Afastamento maternidade

Afastamento maternidade



A

C

6 Valor R$ Valor R$

A

B
C

Percentual da Proposta referente a Custos com Mão de Obra (Mensal)

D Módulo 3 - INSUMOS

E

Item Valor (R$) Valor (R$)
1 5 1
2
3

Item Quantidade Valor mensal(R$)

1 1

2 2

3 2

4 1

5 2

8

12

Valor mensal (R$) Valor anual (R$)

VALOR DA PROPOSTA (R$)

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA PARA SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

QUADRO RESUMO DA PROPOSTA
Descrição

I - MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
II - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS

Utilitário cabine dupla

Totais

Período contratual (meses)

II - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
Descrição

Sedan executivo

Sedan intermediário

SUV compacto

SUV 7 lugares

Módulo 6 - Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por 
empregado s/Insumos)

QUADRO RESUMO - PROPOSTA MÃO DE OBRA

B.2 - COFINS        

B.3 - ISS

Lucro

Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

Tributos

B.4 - Optante pelo Simples(de acordo com %legal 
definido nos Anexos da Lei 123/2006)
B.5 - Outros tributos (especificar)

B.1 - PIS

Custos Indiretos (Estipulado pelo Proponente) Base 
Mensal

Valor global da proposta.

VALOR MENSAL DA PROPOSTA (total Módulos 1 a 5)

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA PARA MÃO DE OBRA
Descrição

Quantidade de Funcionários 

Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

Percentual da Proposta referente ao BDI

Percentual da Proposta referente a Custos com Insumos

Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro - BDI

Custo total da Proposta especifico com Insumos (Mensal)

Valor mensal do serviço

Custo total da Proposta especifico com Mão de Obra

Módulo 1 – Composição da Remuneração

B

Total do BDI
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CONTRATANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU 

CONTRATADA: [...] 

 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA: - OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA: - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: - PRAZO DE VIGÊNCIA  

CLÁUSULA QUARTA: - INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

CLÁUSULA QUINTA: - VALOR DO CONTRATO 

CLÁUSULA SEXTA: - FORMA DE PAGAMENTO  

CLÁUSULA SÉTIMA: - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA OITAVA: - REAJUSTE  

CLÁUSULA NONA: - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA: - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: - OBRIGAÇÃOES DA CBTU  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: - TRIBUTOS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: - EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADES  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: - RECEBIMENTO DO OBJETO  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: - SUBCONTRATAÇÃO  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: - SIGILO  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: - CESSÃO  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: - DIREITOS PATRIMONIAIS E AUTORAIS  

CLÁUSULA VIGÉSIMA: - ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: - EXTINÇÃO E RESCISÃO  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: - RECURSO ADMINISTRATIVO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: - COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES   

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: - ANEXOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: - CASOS OMISSOS   

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: - PUBLICAÇÃO  

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  CLÁUSULA TRIGÉSIMA       - DO FORO    
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Contrato de prestação de serviços que entre si celebram, de um 

lado a COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS – 

CBTU e do outro, [..........], na forma abaixo: 

 

P R E Â M B U L O 

 

A COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, por sua Superintendência 

de Trens Urbanos de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob o nº 42.357.483/0010-17, com sede na 

Praça Napoleão Laureano, nº. 01, Varadouro, João Pessoa-PB, CEP: 58.010-540, doravante 

denominada CBTU, nesta cidade, doravante denominada CBTU, neste ato representada por seu 

Superintendente [..........], portador da Carteira de Identidade nº [......], emitida pela [......], inscrito 

no CPF/MF sob o nº [.......] e por seu Gerente de Administração e Finanças [.........] [.............], 

portador da carteira de identidade nº [......], expedida pela [........], inscrito no CPF/MF sob o nº 

[........] e a empresa [..........], inscrita no CNPJ-MF sob o nº [..........], com sede na [........], nº [....], 

em [.............], doravante denominada CONTRATADA neste ato representada por [.............], 

portador da Carteira de Identidade nº [.........], expedida pela [.....], inscrito no CPF/MF sob o nº 

[.....] e por [............], portador da Carteira de Identidade nº [........], expedida pela [....], inscrito 

no CPF/MF sob o nº [......],  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, em decorrência da 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2025, Processo Administrativo PROT nº /2025, e em 

observância às disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto 8.945, de 27 de 

dezembro de 2016, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 

8.538, de 6 de outubro de 2015, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, do Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (SRP), alterado pelo Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018 

(SRP), do Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, do Regulamento Interno de Licitações e 

Contratos da CBTU – RILC/CBTU e dos preceitos de direito privado, bem como em harmonia 

com os  princípios constitucionais, princípios da Administração Pública, disposições do Tribunal 

de Contas da União e pelas Cláusulas e Condições a seguir enunciadas: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, INCLUIDO MOTORISTAS, conforme especificações constantes do 

Termo de Referência, que é parte integrante deste instrumento – Anexo I. 

1.2. Integram, ainda, o presente contrato a proposta apresentada pela 

CONTRATADA – Anexo II, bem como o edital da licitação nº 04/2025, e o 
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Regulamento Interno de Licitações, Contratações Diretas, Contratos e Convênios, da 

CBTU – RILC/CBTU,  disponível em: 

https://www.cbtu.gov.br/images/licitacoes/rilc_cbtu.pdf; independentes de transcrição.  

1.3. Em caso de divergência ou contradição entre as disposições dos documentos 

mencionados nos itens anteriores e as deste contrato, prevalecerão as regras contidas no 

edital da licitação. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de 

empreitada por preço global.  

2.2. Os serviços a serem executados, bem como suas especificações e detalhamentos, 

constam do Termo de Referência, ANEXO I do presente Contrato.  

2.3. Na execução dos referidos serviços, a CONTRATADA se compromete a 

cumprir as normas e especificações vigentes, observando os procedimentos técnicos 

mais avançados. 

2.4. Reserva-se à CBTU o direito de estabelecer normas e instruções 

complementares visando à perfeita execução dos serviços prestados pela 

CONTRATADA. 

2.5. A execução dos serviços objeto do presente contrato ocorrerá no município de 

JOÃO PESSOA. 

2.6. Durante toda a execução deste contrato a CONTRATADA se compromete a 

observar, integralmente, os dispositivos previstos no Código de Ética, no Código de 

Conduta e Integridade e na Política de Transações com Partes Relacionadas, todos 

elaborados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU. 

2.7.  Para efeito de cumprimento da regra supracitada, os documentos referidos no 

item anterior se encontram disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos, facultando-

se à CONTRATADA, ainda, solicitar formalmente cópia daqueles ao gestor deste 

instrumento: 

 2.7.1. Código e ética: 

 https://www.cbtu.gov.br/index.php/pt/governanca/codigo-de-etica 

2.7.2. Código de Conduta e Integridade: 

 https://www.cbtu.gov.br/images/gagov/codigo_de_conduta_e_integridade.pdf 

 2.7.3. Política de Transações com Partes Relacionadas: 

 https://www.cbtu.gov.br/images/gagov/politica_de_transações_com_partes_real

cionadas.pdf 

https://www.cbtu.gov.br/images/licitacoes/rilc_cbtu.pdf
https://www.cbtu.gov.br/index.php/pt/governanca/codigo-de-etica
https://www.cbtu.gov.br/images/gagov/codigo_de_conduta_e_integridade.pdf
https://www.cbtu.gov.br/images/gagov/politica_de_transações_com_partes_realcionadas.pdf
https://www.cbtu.gov.br/images/gagov/politica_de_transações_com_partes_realcionadas.pdf
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses e o prazo de execução 

será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de 

Execução.  

3.2. O presente contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes nos termos do 

art. 72, da Lei nº 13.303/2016 e dos arts. 232 e 236, do RILC/CBTU, caso sejam 

preenchidos os requisitos abaixo enumerados, de forma simultânea, e autorizado 

formalmente pela autoridade competente:  

3.2.1. Manutenção da mesma estrutura da composição de preço original do 

contrato; 

3.2.2. Apresentação de manifestação técnica fundamentada do gestor e fiscal do 

contrato, com a aprovação do Diretor a qual estiver vinculada a área demandante, na 

Administração Central e do Superintendente, nas demais Regionais; 

3.2.3. A CONTRATADA concorde expressamente com a prorrogação. 

3.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O prazo para início da prestação dos serviços iniciar-se-á mediante a emissão 

pela CBTU da 1ª Ordem de Execução (OEX) e o aceite do referido documento pela 

CONTRATADA. 

4.2. Será emitida uma Ordem de Execução para cada exercício fiscal.  

4.3. O prazo previsto no item 3.1, da Cláusula Terceira, só poderá ser suspenso, por 

acordo entre as partes, desde que ocorra motivo imperioso e extraordinário, 

devidamente justificado e comprovado, fato que ensejará a suspensão da execução do 

contrato enquanto perdurarem os motivos relevantes.  

 4.3.1. Também será permitida a suspensão do contrato por motivo de força 

maior devidamente comprovada. 

 4.3.2. A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo, onde será 

definida a expectativa de prazo para o reinício da execução, sendo recomendável a 

elaboração de cronograma de execução.  

4.4. Nestes casos a CBTU atribuirá ao contrato a título de prorrogação, um 

acréscimo de prazo igual ao período de tempo de suspensão. 
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4.5. Além das hipóteses previstas no item anterior, este contrato poderá ser suspenso 

no caso de indisponibilidade de limite de empenho ou de limite financeiro decorrente de 

contingenciamento do orçamento fiscal da União. Neste caso a CBTU deverá notificar 

formalmente a CONTRATADA acerca da suspensão, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VALOR DO CONTRATO 

5.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente Contrato a CBTU pagará à 

CONTRATADA o valor global de__________________________________________. 

5.2. No valor total previsto acima estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, necessárias à completa execução dos serviços contratados, além das despesas 

relativas ao apoio administrativo, escritórios, encargos relativos às leis sociais e 

trabalhistas, seguros, taxas, licenças e tributos de qualquer natureza, que incidam ou 

venham a incidir sobre o Contrato ou sobre o seu objeto, indispensáveis a perfeita 

execução e pleno desenvolvimento dos serviços, assim como o lucro da 

CONTRATADA. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda nacional, em até 30 (trinta) dias após 

o recebimento dos documentos de cobrança no protocolo da CBTU, situado na Praça 

Napoleão Laureano, nº. 01, Varadouro, João Pessoa-PB, CEP: 58.010-540, desde que 

haja certificação pela gestão/fiscalização do contrato. 

6.2. Os documentos de cobrança enviados à CBTU pela CONTRATADA deverão 

ser encaminhados, obrigatoriamente, por intermédio do formulário PROPAG – 

Processo de Aprovação e de Pagamento de Documento de Cobrança.  

6.3. Deverá ser apresentada, sob pena de não pagamento, a seguinte documentação 

pela CONTRATADA, sem prejuízo de novas exigências do RILC/CBTU e de 

legislação/regulamentos correlatos: 

6.3.1. Nota fiscal/fatura devidamente atestada pela gestão/fiscalização do 

contrato; 

6.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, na forma da lei; e 

6.3.3. Prova de regularidade com o Sistema da Seguridade Social, relativa ao 

INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, na forma da lei. 

6.3.4. Demais documentos previstos como exigência no Termo de Referência. 
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6.4. No caso de contratos com pagamentos por etapas, a CONTRATADA poderá 

apresentar os documentos de cobrança à CBTU tão logo ocorra a atestação pela 

fiscalização/gestão do cumprimento das etapas contratuais previstas. 

6.5. Na hipótese de ocorrer algum tipo de irregularidade nos documentos de cobrança 

emitidos, a CBTU notificará por escrito à CONTRATADA para que sejam procedidas 

as devidas correções. Caso o problema seja detectado nos 5 (cinco) primeiros dias úteis 

após a entrega da fatura pela CONTRATADA, a contagem do prazo de pagamento será 

reiniciada após a entrega dos documentos corrigidos. Por outro lado, se a CBTU 

perceber algum erro após o 5º (quinto) dia útil da entrega dos referidos documentos, a 

contagem de tempo para pagamento será interrompida, reiniciando a sua contagem 

quando do recebimento no protocolo da CBTU dos documentos corrigidos. 

 6.5.1. Na hipótese do item acima, a documentação corrigida poderá ser entregue 

diretamente à gestão/fiscalização do contrato, desde que possível a efetiva comprovação 

da data do recebimento. 

6.6. Do valor das faturas a serem pagos serão deduzidos/retidos os encargos fiscais e 

previdenciários cabíveis, de acordo com a legislação e as normas internas pertinentes. 

6.7. No caso de eventuais atrasos de pagamento de obrigações contratuais, incidirão 

sobre os valores devidos juros moratórios simples de 6% (seis por cento) ao ano, ou seja 

0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, “pro rata die”, desde a data do vencimento da 

obrigação até a data do efetivo pagamento da obrigação principal. 

6.8. A atualização monetária por eventuais atrasos de pagamento das obrigações 

contratuais será calculada com base na variação do IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, “pro rata die”, desde a data do vencimento até a data do efetivo 

pagamento da obrigação principal. 

6.9. No caso da documentação apresentar alguma irregularidade, será considerada 

para aplicação do disposto nos itens 6.7 e 6.8 a data do recebimento da documentação 

devidamente regularizada na CBTU.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista para o exercício de [..........], conforme classificação 

abaixo: 

 7.1.1. Programa de Trabalho: 225783 

 7.1.2. Elemento de Despesa: 339033 

 7.1.3. Plano Interno: P1MEADTTS 

 7.1.4. Categoria Econômica: Despesas Correntes 
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 7.1.5. Nota de Empenho: .................., data ...../....../....... 

7.2. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à 

dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a 

CBTU, pela Lei Orçamentária Anual. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1. O valor consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o 

interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, 

aplicando-se a variação média o IPCA/IBGE( art. 5º do Decreto nº1.054, de 1994) ou 

outro índice que venha a substituí-lo. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.3. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, relativamente à 

previsão do respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa da 

CONTRATADA, o reajustamento obedecerá às seguintes condições: 

 8.3.1. Quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais 

devidas pela mora: 

  8.3.1.1. aumentando os preços, prevalecerão os índices vigentes na data 

em que deveria ter sido cumprida a obrigação; 

  8.3.1.2. diminuindo os preços, prevalecerão os índices vigentes na data 

do efetivo cumprimento da obrigação; 

 8.3.2. Quando houver antecipação, prevalecerão os índices vigentes na data do 

efetivo cumprimento da obrigação. 

8.4. Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da CBTU, prevalecerão 

os índices vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados os 

índices correspondentes ao início do respectivo período, se os preços diminuírem. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. A CONTRATADA prestará garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato, podendo, nos termos do parágrafo primeiro, do art. 70, 

da Lei nº 13.303/2016, optar pelas modalidades relacionadas abaixo: 

9.1.1. Caução em dinheiro: deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal – 

CEF, em consta específica com correção monetária, em favor da CBTU, conforme orientação 

da gestão do contrato; 



 

 

CONTRATO Nº _______/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025.  9 

 

 

 

9.1.2. Seguro-garantia: a apólice de seguro deverá ser emitida por instituição 

autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, a operar no mercado 

securitário; 

 9.1.3. Fiança bancária: a Carta de Fiança deverá ser emitida por instituição 

financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, a funcionar no Brasil. 

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar à CBTU o comprovante de prestação da 

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo de 

entrega da via do contrato assinado. 

 9.2.1. A CONTRATADA poderá solicitar por escrito, com as devidas 

justificativas, antes do término do prazo acima mencionado, a prorrogação do prazo 

para a apresentação da garantia, por igual período, por uma única vez, cujo o 

deferimento ficará a critério da CBTU, mediante anuência da gestão do contrato. 

9.3. A garantia prestada assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

 9.3.1. prejuízos advindos pelo descumprimento do objeto do contrato e/ou do 

inadimplemento das demais obrigações nele previstas; 

 9.3.2. prejuízos causados a administração ou a terceiros, decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato; 

 9.3.3. as multas sancionatórias aplicadas pela CBTU à CONTRATADA; e  

 9.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza não 

cumpridas pela CONTRATADA. 

9.4. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não 

constem expressamente os eventos indicados nos subitens 9.3.1 a 9.3.4, do item 

anterior. 

9.5. Na hipótese de a garantia se consolidar por meio de seguro-garantia ou fiança 

bancária, estes deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias além do 

vencimento do prazo contratual, quando então o instrumento será devolvido à 

CONTRATADA após a verificação do cumprimento de todas as obrigações contratuais 

e emissão do Termo de Encerramento do Contrato. 

9.6. Quando a garantia se consolidar através de seguro-garantia, a CONTRATADA 

deverá comprovar o pagamento integral do prêmio. 

 9.6.1. A apólice de seguro deverá prever expressamente a responsabilidade da 

seguradora por todas e quaisquer multas de caráter sancionatório aplicadas à 

CONTRATADA. 
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9.7. A CBTU oferecerá modelo de Carta de Fiança, onde constará a renúncia 

expressa do fiador ao benefício de ordem previsto no art. 827, nos termos do inciso I, do 

art. 828, ambos do Código Civil Brasileiro.  

 9.7.1. À garantia prestada mediante fiança bancária aplica-se, ainda, as regras 

previstas nos artigos 835 a 839, do Código Civil Brasileiro. 

9.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, previsto no item 

9.2 desta Cláusula, acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do 

valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite máximo de 5% (cinco por cento). 

9.9. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a CBTU a promover a rescisão do 

contrato, por descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas deste contrato, 

nos termos do art. 68, inciso VII, da Lei nº 13.303/2016 e dos artigos 239 e 240, I, do 

RILC/CBTU. 

9.10. Em caso de alteração do valor contratual, prorrogação do prazo de vigência, 

utilização total ou parcial da garantia pela CBTU ou, ainda, em outras situações que 

impliquem em perda ou insuficiência da garantia, a CONTRATADA deverá 

providenciar a complementação ou substituição da garantia prestada no prazo 

determinado pela CBTU, observadas as condições originais para aceitação da garantia 

estipuladas nesta Cláusula. 

9.11. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do 

edital e das cláusulas contratuais. 

9.12. Será considerada extinta a garantia: 

 9.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento da importância em dinheiro depositada a título de garantia, acompanhada 

de declaração da CBTU; 

 9.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a CBTU 

não comunique a ocorrência de sinistros. 

9.12.3. Em ambos os casos previstos nos subitens anteriores, deverá ser emitido 

pela CBTU o Termo de Encerramento, cientificando que a CONTRATADA cumpriu 

todas as cláusulas do contrato. 

9.13. A CBTU não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses: 

 9.13.1. Caso fortuito ou força maior; 

 9.13.2. Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador; 

 9.13.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de 

atos ou fatos praticados pela CBTU; 
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 9.13.4. Atos ilícitos dolosos praticados pelos empregados da CBTU. 

9.14. Caberá a própria CBTU apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 

subitens 9.13.3 e 9.13.4 desta Cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no 

processo instaurado pela CBTU. 

9.15. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as previstas no item 9.13 desta Cláusula. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deverá observar, integralmente, durante toda a execução 

deste instrumento, os dispositivos previstos no Código de Ética, no Código de Conduta 

e Integridade e na Política de Transações com Partes Relacionadas, todos elaborados 

pela CBTU, conforme previstos nos itens 2.6 e 2.7, da Cláusula Segunda deste 

Contrato. Além das obrigações constantes das demais cláusulas contratuais, do edital de 

licitação, do termo de referência e da proposta, partes integrantes deste termo de 

contrato, independente de transcrição, cabe à CONTRATADA o cumprimento das 

seguintes obrigações: 

10.1.1. Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas quando da contratação, devendo proceder com a comprovação 

sendo que solicitado pela CBTU; 

10.1.2. Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de 

licitar e contratar com a CBTU, nos termos da Lei nº 13.303/2016; 

10.1.3. Cumprir, dentro dos prazos estipulados, as obrigações contratuais 

assumidas; 

10.1.4. Respeitar as normas e procedimentos internos da CBTU, inclusive os 

relativos ao acesso às dependências da Companhia, visando à perfeita execução do 

objeto deste contrato, apresentando as informações solicitadas e os documentos 

comprobatórios do adequado cumprimento das obrigações contratuais.  

10.1.5. Organizar, técnica e administrativamente os serviços sob sua 

responsabilidade, bem como supervisionar, administrar e direcionar as atividades de 

seus empregados e, em sendo o caso, de seus subcontratados autorizados, 

responsabilizando-se integralmente por todos os atos e/ou omissões daqueles quanto às 

técnicas utilizadas na execução dos serviços e ao atendimento das normas e legislações 

vigentes.  

10.1.6. Responsabilizar-se pelo estudo e avaliação das especificações técnicas e 

documentos fornecidos pela CBTU, bem como pela execução e qualidade dos serviços 

contratados, utilizando-se de pessoal qualificado, equipamentos, materiais e 
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procedimentos técnico-administrativos adequados, cabendo-lhe alertar a CBTU sobre 

falhas técnicas ou quaisquer anormalidades eventualmente encontradas. 

10.1.7. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da 

CBTU, quando for o caso. 

10.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções decorrentes da execução ou dos materiais empregados. 

10.1.9. Responder pela correção e qualidade dos serviços nos termos da proposta 

apresentada, observadas as normas técnicas, administrativas e éticas aplicáveis. 

10.1.10. Responder por todos os danos causados diretamente à CBTU ou a 

terceiros, durante a execução deste contrato, não restando excluída ou reduzida esta pela 

presença da ou acompanhamento da execução pela fiscalização do contrato.  

10.1.11. Observar o horário de trabalho estabelecido pela CBTU, em 

conformidade com a legislação trabalhista. 

10.1.12. Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução do 

objeto contratual, assumindo integral e exclusiva responsabilidade sobre todos e 

quaisquer ônus trabalhistas e previdenciários, bem como os atinentes a seguro com 

acidentes de trabalho de seus empregados, zelando pela fiel observância da legislação 

incidente. 

10.1.13. Recrutar, selecionar e contratar os empregados necessários à realização 

dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida no edital e/ou no termo de 

referência.  

10.1.14. Encaminhar relação dos empregados e/ou subcontratados que prestarão 

os serviços objeto deste contrato à CBTU, podendo esta requerer a substituição 

daqueles que, a seu juízo, não preencham as condições de idoneidade e de capacidade 

exigíveis para os serviços, bem como daqueles que venham a apresentar, dentro das 

dependências da CBTU, comportamento em desacordo com a legislação, normas 

internas ou RILC/CBTU.  

10.1.15. Pagar todos os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, que incidam 

ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto deste contrato, podendo a 

CBTU, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA a comprovação de sua 

regularidade. 

10.1.16. Permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto contratual 

pela gestão e/ou fiscalização do contrato. 

10.1.17. Providenciar para que não haja qualquer parada ou atraso na execução 

dos serviços objeto deste contrato e, se por qualquer motivo, ocorrer a indisponibilidade 
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de qualquer serviço ou recurso, se comprometa a buscar os meios necessários ao seu 

restabelecimento, sem qualquer ônus adicional à CBTU. 

10.1.18. Não infringir quaisquer direitos autorais, patentes, registros ou 

propriedade de marcas que tenham relação com o objeto deste contrato, sendo 

responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogado, custas e despesas 

decorrentes de qualquer medida ou processo administrativo ou judicial iniciado em face 

da CBTU, por acusação desta natureza. 

10.1.19. Designar um preposto como responsável pelo contrato para ser o 

interlocutor da CONTRATADA perante a CBTU, podendo, eventualmente, participar 

de reuniões, devendo zelar pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste 

instrumento.  

10.1.20. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com 

a unidade responsável pela fiscalização do contrato e adote as providências requeridas 

relativas à execução dos serviços pelos empregados, assim como comande, coordene e 

controle a execução dos serviços contratados. 

10.1.21. Apresentar notas fiscais com detalhamento dos serviços e produtos 

prestados, em consonância com a legislação vigente.  

10.1.22. Realizar a manutenção dos equipamentos e de seus acessórios 

necessária à execução dos serviços.  

10.1.23. Substituir, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação pela 

gestão e/ou pela fiscalização do contrato, os equipamentos quando apresentarem 

defeitos ou rendimentos insatisfatórios e de baixa qualidade, sem que lhe caiba o direito 

de reclamação ou indenização, devendo submeter os novos equipamentos à avaliação 

formal da CBTU.  

10.1.24. Não retirar equipamentos das dependências da CBTU, salvo por motivo 

de manutenção ou de substituição por equipamento similar ou de tecnologia superior e 

desde que haja prévia autorização da CBTU.  

10.1.25. Fornecer o material de consumo discriminado nas Planilhas de 

Quantidades e Orçamento de Materiais do edital da licitação, ficando facultada à CBTU 

a aquisição direta dos materiais reiteradamente solicitados e não entregues, cuja falta 

possa comprometer as suas atividades, bem como a efetuação de glosa correspondente 

ao valor despendido com os materiais faltantes, na fatura do mês em que o fato ocorrer, 

sem prejuízo de aplicação de penalidade prevista neste contrato.  

10.1.26. Não proceder à retirada dos materiais de consumo e utensílios 

colocados à disposição da CBTU, exceto em caso de não atenderem às especificações 

objeto deste contrato.  
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10.1.27. Usar o material constante no termo de referência e outros produtos 

necessários, que estejam aprovados pelos órgãos governamentais competentes, todos de 

primeira qualidade, com embalagens originais de fábrica ou de comercialização, que 

não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou 

hidráulicas, redes de computação, água e esgoto e às demais instalações existentes na 

CBTU.  

10.1.28. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de 

material especificado, com as devidas justificativas. O produto para reposição deverá 

ser aprovado pela gestão e pela fiscalização e sua remessa cessará tão logo normalize a 

causa impeditiva. 

10.1.29. Apresentar, quando solicitado, as notas fiscais dos materiais utilizados;  

10.1.30. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 

CBTU, nem poderá onerar o objeto deste contrato.  

10.2. São expressamente vedadas à CONTRATADA:  

10.2.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CBTU;  

10.2.2. A subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste 

contrato, sem prévio e expresso consentimento da CBTU. 

10.2.2.1. Na hipótese de subcontratação de serviços, a CONTRATADA 

deverá assumir a inteira responsabilidade decorrente do disposto neste Contrato. 

10.2.3. Ceder ou transferir a terceiros o presente Contrato, no todo ou em parte, 

sem prévio e expresso consentimento da CBTU. 

10.3. A CONTRATADA deverá ainda: 

10.3.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 

desperdícios/menor poluição, tais como:  

10.3.1.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-

poluentes;  

10.3.1.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de 

menor toxicidade; 

10.3.1.3. Racionalização/economia no consumo de energia 

(especialmente elétrica) e água;  

10.3.1.4. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas 

práticas de redução de desperdícios/poluição; e  
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10.3.1.5. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas 

atividades.  

10.3.2. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de 

materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte 

que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-

os para os estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica 

autorizada pelas respectivas indústrias. 

10.3.3. Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e 

aos frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser 

separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.  

10.4 A CONTRATADA responderá pela garantia dos serviços prestados após sua 

execução, conforme os ditames do art. 618 do Código Civil Brasileiro, contados da data 

da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

10.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 

responsabilidade civil, nem a ético-profissional da CONTRATADA, pela perfeita 

execução do contrato.  

10.6 A CONTRATADA deverá providenciar e manter atualizadas todas as licenças, 

registros e autorizações necessárias à execução dos serviços objeto do contrato, durante 

a vigência do contrato, inclusive todas as licenças ambientais.  

10.7 A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados a 

CONTRATANTE, ou terceiros, por má execução de seus serviços, sem ônus adicionais 

a CONTRATANTE, inclusive danos e riscos ambientais;  

10.8 A CONTRATADA responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  

10.9 A CONTRATDA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 

05/07/2002, com as alterações posteriores, do 8 Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos:  

10.9.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.  
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10.9.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no 

que couber, aos seguintes procedimentos:  

10.9.3 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

10.9.4 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.  

10.9.5 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas.  

10.9.6 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas.  

10.9.7 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, 

encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

licenciadas.  

10.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CBTU 

11.1. Além das obrigações constantes das demais cláusulas contratuais, do edital de 

licitação, do termo de referência e da proposta, partes integrantes deste termo de 

contrato, independente de transcrição, cabe à CBTU: 

 11.1.1. Fornecer todas as informações, esclarecimentos e documentos 

necessários à CONTRATADA para a perfeita execução dos serviços; 

 11.1.2. Exercer, através do gestor e do fiscal, ampla fiscalização e 

acompanhamento durante a execução dos serviços objeto deste contrato; 

 11.1.3. Realizar o recebimento do objeto contratual, quando o mesmo estiver 

em conformidade com as especificações constantes deste contrato e do termo de 

referência; 
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 11.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços 

prestados, nas condições estabelecidas neste contrato;  

 11.1.5. Indicar os empregados para a gestão e fiscalização do contrato; 

 11.1.6. Fornecer condições adequadas para instalação dos equipamentos, 

quando for o caso; 

 11.1.7. Entregar desimpedida e desembaraçada a área indispensável à execução 

dos serviços para a CONTRATADA, quando for o caso; 

 11.1.8. Providenciar o acesso da CONTRATADA aos locais onde serão 

realizados os serviços, quando for o caso; 

 11.1.9. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas 

dependências para a execução dos serviços, quando for o caso; 

 11.1.10. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional 

exigidos no edital e no termo de referência, solicitando à CONTRATADA as 

substituições e os treinamentos que se verificarem necessários; 

 11.1.11. Comunicar, sempre por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, 

quaisquer instruções e/ou procedimentos a serem adotados em relação aos serviços 

contratados; 

 11.1.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e legais 

cabíveis, mediante procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa; e 

11.1.13. Expedir após vencido o prazo do Contrato, Termo de Quitação 

Recíproca, a ser assinado pelas partes, desde que não existam pendências físicas e/ou 

financeiras no Contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – TRIBUTOS 

12.1. Atribui-se à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de 

quaisquer tributos existentes à data da assinatura do Contrato, seja obrigação acessória 

ou principal e cuja incidência decorra, direta o indiretamente, do negócio jurídico aqui 

formulado, bem como seguros e licenças exigidas pelo Poder Público. 

12.2. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 

mencionados no item anterior, não transfere à CBTU a responsabilidade pelo seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato ou restringir a regularização e a 

prestação dos serviços. 

12.3. Em caso de alteração das alíquotas dos tributos ou instituição de novos a 

partir da data da apresentação da proposta que venham a incidir diretamente nos preços 
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dos serviços objeto do Contrato, estes preços poderão ser alterados desde que 

comprovado por meio de documento hábil a ser apresentado pela CONTRATADA tão 

logo sejam oficialmente publicados. 

12.4. O disposto no item anterior não se aplica se qualquer dos eventos acima resultar 

de mora imputável à CONTRATADA. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXONERAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADES 

13.1. As partes não são responsáveis pelo inadimplemento que resultar de casos 

fortuitos ou de força maior previsto no artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

13.2. A parte cuja obrigação for impedida ou retardada por qualquer dos fatos ou 

atos acima mencionados, deverá, imediatamente, comunicar e provar a ocorrência, 

expondo as razões pelas quais está compelida a retardar a execução do pactuado.  

13.3. Cessando o impedimento, aplica-se, se for o caso, o disposto nos itens 4.3 e 

4.4 da Cláusula Quarta. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

14.1. Cada uma das partes designará gestor e fiscal, mediante troca de 

correspondência no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente contrato, 

sendo suas deliberações suficientes para o cumprimento das obrigações dos 

cronogramas físico e financeiro do contrato. Tais documentos serão havidos como parte 

integrante e complementar do presente contrato. 

14.2. A fiscalização e a supervisão do Contrato ficarão a cargo da CBTU, que, 

entre outras atribuições que lhe são próprias, terá o encargo de acompanhar a execução 

dos serviços e sua conformidade com as disposições contratuais, apontando os atrasos e 

fatos ocorridos durante a execução dos serviços passíveis de sanções. 

 14.2.1. As atividades de fiscalização deverão observar as regras estabelecidas 

neste contrato, no edital de licitação, no termo de referência e na proposta da 

CONTRATADA, bem como a legislação aplicável e as normas internas específicas da 

CBTU, em especial o RILC/CBTU e a Resolução do Diretor de Administração e 

Finanças nº 031-09, de 20 de fevereiro de 2009, ou outra que venha a substituí-la. 

14.3 Conforme a Resolução Interna da Superintendência de Trens Urbanos de João 

Pessoa nº XXXXXXX de XXXXXXX, foram nomeados os seguintes empregados 

como gestor, fiscal e suplente: 

Gestor:  
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Gestor Substituto:  

Fiscais:  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. O recebimento do objeto contratual será feito pela CBTU, após verificação da 

sua perfeita execução, da seguinte forma: 

 15.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 

 15.1.2. Definitivamente, pelo gestor do contrato ou comissão especialmente 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, prazo este que será de, no máximo, 90 (noventa) dias, 

contados do recebimento provisório. 

15.2. Nos casos em que dispensado o recebimento provisório, previstos no art. 226, 

do RILC/CBTU, o recebimento se dará definitivamente, pelo gestor do contrato, uma 

vez verificado que o objeto contratual está em conformidade com as exigências do 

contrato, do termo de referência e da proposta apresentada pela CONTRATADA.  

 15.2.1. Na hipótese desse item, o recebimento será feito mediante recibo. 

15.3. O objeto não será recebido se executado em desacordo com o contrato, o 

termo de referência e/ou a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-a, 

neste caso às penalidades previstas neste contrato e no RILC/CBTU. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, 

principalmente quanto à solidez e segurança do serviço, nem ético profissional pela 

perfeita execução nos limites estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e por este 

contrato. 

15.5. Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e 

definitivo poderão ser prorrogados mediante autorização da autoridade competente, 

formalizada através de Termo Aditivo, desde que celebrado anteriormente ao término da 

vigência contratual. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Será permitida apenas a subcontratação do item: “Fornecimento e instalação 

de estrutura para galpão em pórticos pré-moldados de concreto armado, incluindo 

fundações, reaterro e escavações; contemplando estrutura para mezanino e previsão de 
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carga para ponte rolante com capacidade de 15 toneladas, conforme projeto executivo 

de arquitetura”.  

16.2. É vedada a subcontratação dos demais itens. 

16.3. A subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as 

mesmas exigências de habilitação, em especial as de qualificação técnica, exigidas da 

CONTRATADA no certame licitatório. 

16.4. A subcontratação sem a autorização da CBTU a que se refere o item 16.1 

desta Cláusula ou em desacordo com o estabelecido no art. 78, § 2º, da Lei 13.303/2016 

e no art. 224, § 2º, do RILC/CBTU, caracteriza-se como inadimplemento contratual, 

ensejando à CONTRATADA as sanções previstas neste contrato. 

16.5. A CONTRATADA é responsável por quaisquer atos e/ou omissões 

praticados pela subcontratada, em decorrência da execução do objeto deste contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SIGILO 

17.1. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo relativamente aos dados, 

materiais, documentos e informações de natureza sigilosa que venha a ter acesso em 

decorrência da execução deste contrato, responsabilizando-se pela orientação de seus 

empregados acerca desta Cláusula e respondendo, em caso de descumprimento da 

mesma, na forma da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e demais normas 

aplicáveis. 

17.2 A CONTRATADA se obriga por si e por seus empregados, prepostos e/ou 

colaboradores a manter a confidencialidade e sigilo relativo a qualquer informação 

obtida em razão do presente contrato. A CONTRATADA reconhece que tanto este 

contrato como todos os documentos, dados e informações dele decorrentes constituem 

dados e elementos confidenciais reservados, que só poderão ser revelados a terceiros 

com o prévio consentimento por escrito da CONTRATANTE ou em consequência de 

imposição legal. A obrigação de sigilo perdurará na vigência do Contrato e 5 (cinco) 

anos após o seu término. A 9 CONTRATADA assume também total responsabilidade 

por quebra de sigilo realizada por seu empregado, preposto e/ou colaborador.  

17.3 A CONTRATADA obriga-se a cientificar expressamente seus empregados, 

prepostos, contratados e/ou terceiros a ela relacionados sobre o caráter sigiloso das 

informações, tomando todas as medidas necessárias para que as mesmas sejam 

divulgadas tão somente aos empregados, prepostos, contratados e/ou terceiros a ela 

relacionados que necessitam ter acesso a elas, para propósitos deste Contrato.  

17.4 A não-observância de quaisquer das disposições de confidencialidade 

estabelecidas neste instrumento, sujeitará à CONTRATADA, como também ao agente 

causador ou facilitador, por ação ou omissão de qualquer daqueles relacionados deste 
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contrato, ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos, bem como as de 

responsabilidade civil e criminal respectivas, bem a como a multa contratual de até 30% 

(trinta por cento) do valor inicial do contrato. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CESSÃO DO CONTRATO 

18.1. Fica vedado à CONTRATADA transferir ou ceder, a qualquer título, os 

direitos e obrigações assumidos nesse contrato, bem como caucioná-lo ou utilizá-lo para 

qualquer operação financeira. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DIREITOS PATRIMONIAIS E 

AUTORAIS 

19.1. Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos 

especializados desenvolvidos por profissionais autônomos ou por empresas contratadas 

decorrentes da execução deste contrato passam a ser propriedade da CBTU, sem 

prejuízo da preservação da identificação dos respectivos autores e da responsabilidade 

técnica a eles atribuída. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81, da Lei 

nº 13.303/2016. 

 20.1. As alterações contratuais serão formalizadas através de Termo Aditivo. 

20.2. A celebração de aditamentos contratuais deverá ser precedida de acordo entre 

as partes e atenderá às regras dispostas nos artigos 232 e 234, do RILC/CBTU. 

20.3. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão acima deste limite, 

observada, em ambos os casos, a necessidade de acordo prévio entre as partes. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

21.1. São situações ensejadoras da aplicação de sanções à CONTRATADA, o 

atraso injustificado na execução deste contrato (mora) e/ou a sua inexecução total ou 

parcial. 

21.2. O atraso injustificado na execução deste contrato sujeita a CONTRATADA à 

multa de mora, nos termos do art. 82, da Lei nº 13.303/2016. 
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 21.2.1. A multa moratória será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre a parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento). 

 21.2.2. A multa a que alude este item não impede que a CBTU rescinda e/ou 

aplique as outras sanções previstas neste contrato. 

21.3. A inexecução total ou parcial deste contrato sujeita a CONTRATADA às 

seguintes sanções, desde que observado o devido processo administrativo sancionador, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa: 

 21.3.1. Advertência; 

 21.3.2. Multa, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

remanescente do contrato, no caso de sua inexecução parcial; 

 21.3.3. Multa, limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no 

caso de sua inexecução total; e  

 21.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com toda a CBTU, incluindo a Administração Central e as Superintendências 

de Trens Urbanos, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

21.4. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a CBTU poderá ser aplicada à CONTRATADA nas hipóteses previstas 

pelo art. 245, do RILC/CBTU. 

21.5. As sanções previstas nesta Cláusula poderão também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que, em razão deste contrato: 

 21.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 21.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; ou 

 21.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CBTU, em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

21.5. O processo administrativo sancionador observará o disposto nos artigos 247 e 

248, do RILC/CBTU. 

21.6. Aplicam-se a este contrato as normas de direito penal previstas no Capítulo 

II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal). 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO E RESCISÃO  

22.1. Este contrato será extinto: 
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 22.1.1. Pela completa execução do seu objeto ou pelo advento de termo ou 

condição nele prevista; 

 22.1.2. Pelo término do seu prazo de vigência; 

 22.1.3. Pela sua rescisão. 

22.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

 22.2.1. Por ato unilateral de qualquer das partes, precedido de comunicação 

escrita e fundamentada da parte interessada a ser enviada a outra parte com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

  22.2.1.1. Na hipótese de serviços continuados de caráter essencial, o 

prazo a que alude o subitem acima não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

 22.2.2. Amigável, por acordo entre as partes reduzida a termo de distrato, 

desde que haja conveniência para a CBTU; 

 22.2.3. Pela via judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

22.3. Constituem motivos para a rescisão deste contrato as hipóteses previstas no 

art. 240, do RILC/CBTU. 

22.4. Quando a rescisão deste contrato ocorrer sem que haja culpa da outra parte 

contratante, será esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que 

regularmente comprovados. 

22.5. A rescisão deste contrato será devidamente publicada no Diário Oficial da 

União. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – RECURSO 

ADMINISTRATIVO 

23.1. Das penalidades aplicadas em decorrência deste contrato caberá recurso, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da intimação ou da ciência do ato.

 23.1.1. Os recursos obedecerão ao disposto no art. 251, do RILC/CBTU. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – COMUNICAÇÃO ENTRE AS 

PARTES 

24.1. Fica estabelecido que quaisquer avisos e/ou comunicações entre as partes 

serão efetuados por escrito e dirigidos para os seguintes endereços: 

 24.1.1. Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU 

  24.1.1.1. Endereço: Praça Napoleão Laureano, nº. 01, Varadouro, João 

Pessoa-PB, CEP: 58.010-540; 
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  24.1.1.2. Correio Eletrônico: 

  24.1.1.3. Telefone: 

 24.1.2. Empresa:  

  24.1.2.1. Endereço:  

  24.1.2.2. Correio Eletrônico: 

  24.1.2.3. Telefone: 

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – ANEXOS 

25.1. Integram este contrato, independente de transcrição, os seguintes 

documentos: 

 25.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

 25.1.2. ANEXO II – Proposta de Preços da CONTRATADA, datada de 

..../..../201_; 

 25.1.3. Edital do Pregão Eletrônico nº 90031/2024; e 

 25.1.4. O Regulamento Interno de Licitações, Contratações Diretas, Contratos 

e Convênios, da CBTU – RILC/CBTU,  disponível em: 

https://www.cbtu.gov.br/images/licitacoes/rilc_cbtu.pdf 

25.2. Em caso de divergência entre as disposições do presente Contrato e as dos 

documentos referidos nesta Cláusula prevalecerão a do Edital. 

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

26.1. Os casos omissos que porventura surgirem quando da execução do objeto 

contratual ou da interpretação das Cláusulas deste contrato serão decididos pela CBTU, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016 e no RILC/CBTU, bem como 

dos preceitos de direito privado. 

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

27.1. Incumbirá à CBTU providenciar a publicação do extrato deste Contrato no 

Diário Oficial da União, até o último dia útil do mês subsequente ao de sua celebração. 

 27.1.1. No mesmo prazo estipulado no item será disponibilizada a 

integralidade deste contrato no sítio eletrônico da CBTU na internet. 

 

https://www.cbtu.gov.br/images/licitacoes/rilc_cbtu.pdf
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28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

28.1 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

28.2 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos artigos 7-°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

28.3 A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de 

toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, 

suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito 

no instrumento contratual. 

28.4 A  CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou 

base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços 

especificados no instrumento contratual. 

28.5 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após 

prévia aprovação da CBTU, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e 

gestão. 

28.6 A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos 

não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo 

isso deforma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a CBTU está exposto. 

28.7 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pela CBTU e será aplicado as sanções administrativas disposto na Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

29. 1  Fica desde já convencionado que terão pleno vigor e produzirão seus devidos e 

legais direitos, todos os documentos e correspondências trocadas entre as partes, na 

vigência do presente Contrato, desde que devidamente assinados e rubricados pelos 

representantes legais das empresas, munidos legalmente de poderes para a representação, 

ressalvando que tais documentos não implicarão necessariamente a modificação do 
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presente Instrumento, a qual só se efetivará mediante celebração de aditivo, re/ratificação 

ou anexos. 

29.2  Este contrato obriga as partes e seus sucessores a qualquer título, constituindo-se 

em título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, inciso III do Código do 

Processo Civil. 

29.3 Todas as comunicações e notificações relativas ao contrato serão efetuadas por 

escrito e consideradas entregues desde que comprovadamente recebidas pelo destinatário 

ou seu representante legal, não importando o meio utilizado, ou ainda, aquelas 

efetivamente entregues aquelas enviadas aos endereços constantes do preâmbulo deste 

contrato. 

29.4 Na execução do presente Contrato é vedado à CONTRATANTE e à 

CONTRATADA e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu: 

 a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o 

presente Contrato; 

 c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatória da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

 d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; 

 e) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar 

quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 

Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado)) do 

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras 

leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o 

presente Contrato. 

29.5 A CONTRATADA se obriga por si e por seus empregados, prepostos e/ou 

colaboradores a manter a confidencialidade e sigilo relativo a qualquer informação obtida 

em razão do presente contrato.  

29.6 A CONTRATADA reconhece que tanto este contrato como todos os 

documentos, dados e informações dele decorrentes constituem dados e elementos 

confidenciais reservados, que só poderão ser revelados a terceiros com o prévio 

consentimento por escrito da CONTRATANTE ou em consequência de imposição legal.  

29.7 A obrigação de sigilo perdurará na vigência do Contrato e 5 (cinco) anos após o 

seu término. A CONTRATADA assume também total responsabilidade por quebra de 

sigilo realizada por seu empregado, preposto e/ou colaborador. 
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29.8 A CONTRATADA obriga-se a cientificar expressamente seus empregados, 

prepostos, contratados e/ou terceiros a ela relacionados sobre o caráter sigiloso das 

informações, tomando todas as medidas necessárias para que as mesmas sejam divulgadas 

tão somente aos empregados, prepostos, contratados e/ou terceiros a ela relacionados que 

necessitam ter acesso a elas, para propósitos deste Contrato. 

29.9  A não-observância de quaisquer das disposições de confidencialidade 

estabelecidas neste instrumento, sujeitará à CONTRATADA, como também ao agente 

causador ou facilitador, por ação ou omissão de qualquer daqueles relacionados deste 

contrato, ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos, bem como as de 

responsabilidade civil e criminal respectivas, bem a como a multa contratual de até % (.... 

por cento) do valor inicial do contrato. 

 

30. CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO 

30.1. As partes contratantes elegem o foro da Seção Judiciária do Paraíba – Justiça 

Federal, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 

dirimir qualquer questão oriunda deste Contrato. 

30.2 As Partes declaram ciência e expressam concordância que o presente 

instrumento poderá ser assinado por meio digital, eletrônico ou manuscrito, ou ainda de 

maneira mista, podendo, neste último caso, ser utilizada duas formas de assinaturas 

diferentes a critério das Partes, sendo que as declarações constantes deste Contrato, 

assinado por quaisquer dos meios acima elegidos, inclusive a forma mista, presumir-se-ão 

verdadeiros em relação às Partes contratantes, nos termos dispostos nos artigos 219 e 225 

da Lei n2 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), bem como ao expresso na Medida 

Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no que for aplicável. 

 

Assim, por estarem justas e contratadas, firmam o presente, por si, seus herdeiros e ou 

sucessores, na presença das testemunhas abaixo.  

 

 

 

João Pessoa,         de                             de 20__. 

 

 

CBTU/STU-JOP                                                                   CONTRATADA 

____________________              ___________________ 
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Superintendente 

 

_______________________ 

Gerente de Administração e Finanças 

 

Testemunhas: 

 

1- __________________________                          2- ____________________ 

 

 

 


